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Resumo 
A produção de textos escritos em contexto de ensino constitui um processo complexo 
que passa por inúmeras fases até chegar ao produto final. De acordo com as 
investigações mais recentes neste domínio, a monitorização de atividades didáticas 
dirigidas ao desenvolvimento da competência de expressão escrita em LE/L2 deve estar 
focada mais no acompanhamento do processo de produção do que na avaliação final do 
produto. Por outro lado, caberá ao professor adotar uma atitude de abertura que lhe 
permita fazer uma triagem crítica do que cada uma das diversas abordagens 
metodológicas pode trazer para o tratamento de determinado tópico concreto, 
considerando que cada enfoque didático relativo ao ensino e aprendizagem de Línguas 
Estrangeiras tem as suas vantagens e desvantagens e que, longe de serem estanques, 
podem ser cumulativos e/ou complementares. 
Refletindo a nossa experiência de iniciação à prática docente de PLE, o presente 
relatório, na parte I, toma como ponto de partida a forma como no Quadro Europeu 
Comum de Referência para as Línguas se perceciona a escrita, com a explicitação das 
competências que lhe estão associadas de acordo com os vários níveis de proficiência e 
os domínios específicos envolvidos, para de seguida explanar dois modelos cognitivos 
do processo de escrita e a respetiva didatização. Faz-se, depois, uma análise dicotómica 
da LM e das LE/L2, salientando a especificidade das últimas em termos de ensino-
aprendizagem. Os pontos seguintes incidem sobre os vários enfoques didáticos em 
LE/L2, numa perspetiva tendencialmente cronológica, analisando criticamente os 
pontos-chave de cada um e os seus contributos para o progresso dos modelos teórico-
metodológicos. No último ponto desta primeira parte, são explicitadas sumariamente as 
competências específicas mobilizadas no processo de escrita e as suas implicações na 
aquisição e desenvolvimento da competência comunicativa, com algumas propostas de 
abordagem pedagógica. 
Na parte II, que corresponde à descrição da prática letiva, após fazer-se o 
enquadramento contextual do estágio, faz-se uma descrição minuciosa das atividades 
pedagógicas desenvolvidas, nas quais se destacam as estratégias didáticas que 
ensaiámos com o objetivo de promover o desenvolvimento da produção escrita em PLE. 
Palavras-chave: Ensino do Português Língua Estrangeira; Didática da Escrita; 
processos de escrita. 
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Abstract 
The production of written text in the context of teaching constitutes a complex process 
that goes through innumerable stages until it gets to the final product. According to the 
most recent investigations in this domain, the monitoring of educational activities aimed 
at the development of the skill of written production in foreign language/second 
language should be more focused in the monitoring of the production process than in 
the final assessment of the product. On the other hand, it is up to the teacher to adopt an 
open attitude that allows her to do a critical sorting of what each one of the different 
methodological approaches can bring to the treatment of a specific concrete topic, 
considering that each educational focus relative to the teaching and learning of foreign 
languages has its advantages and disadvantages and that, far from being restricted, they 
may be cumulative and/or complementary. 
Reflecting our experience of initiating the practice of teaching Portuguese as a foreign 
language, the present report, in its first part, takes as point of departure the manner as 
writing is perceived in the Common European Framework of Reference for Languages, 
with the explicitness of the skills that are associated to it according to the diverse levels 
of proficiency and the specific domains involved, in order to then explain two cognitive 
models of the process of writing and their teaching. Next it is done a dichotomous 
analysis of the mother tongue and of the foreign languages/second languages, pointing 
out the specificity of the latter as far as the teaching-learning process is concerned. The 
following points concentrate on the several teaching focuses in foreign language/second 
language, in a rather chronological perspective, analysing critically the key-points of 
each one and their contributions to the progress of the theoretical-methodological 
models. In the last point of this first part, the specific skills mobilised in the process of 
writing and its implications in the acquisition and development of the communicative 
skill are summarily enlightened along with some propositions of teaching approach. 
In the second part, which corresponds to the description of the teaching practice, after 
doing the contextual framing of the traineeship, we describe thoroughly the developed 
pedagogical activities, drawing attention to the didactical strategies that we rehearsed 
with the objective of promoting the development of the written production in 
Portuguese as a foreign language. 
 
Keywords: Teaching Portuguese as a Foreign Language; teaching writing skills; 
writing processes. 
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«On pourrait évidemment citer aussi la pragmatique et 
la linguistique textuelle, la sociologie et la 
sociolinguistique, la psychologie et la 
psycholinguistique, la psychanalyse: chacune de ces 
disciplines s’intéresse, en amont ou en aval de l’acte 
d’écriture, soit au produit, soit au processus, soit à 
l’environnement socioculturel, soit aux types 
d’opérations langagières mises en œuvres, soit aux 
relations complexes entre scripteurs et écriture.» 
DABÈNE (1996 : 87). 



















































A necessidade de aprender e ensinar a língua portuguesa como Língua Estrangeira / 
Língua Segunda tem vindo a tornar-se cada vez mais premente pelas exigências de uma 
sociedade global marcada por uma matriz progressivamente mais competitiva, 
multilingue e multicultural. Por isso, a reflexão sobre a didática desta língua ganhou nos 
anos mais recentes uma importância acrescida, em consequência de decisões que tentam 
responder às novas realidades políticas, como é o caso da Comunidade dos Países de 
Língua Oficial Portuguesa, ou económicas, de que poderão ser exemplo Brasil e 
Angola, países em franco crescimento e sôfregos de mão-de-obra qualificada, oriunda 
normalmente do estrangeiro. 
Neste contexto dia a dia mais global, a aprendizagem do idioma português como língua 
estrangeira pode tornar-se decisiva, em termos profissionais. Ora, esta terá de assumir 
necessariamente tanto a vertente oral como a escrita, sendo que, no presente Relatório, 
foi privilegiado o tratamento da última como principal foco de abordagem. Esta opção 
deveu-se à consciência da complexidade que a sua didática implica, uma vez que a 
aquisição da competência escrita assenta em processos intelectuais que aliam 
pensamento e aprendizagem prática, exigindo grande maturação cognitiva, pelo que foi 
considerado um conteúdo consentâneo com a faixa etária, formação académica e nível 
de proficiência dos alunos com quem tivemos a oportunidade de trabalhar, uma vez que 
já possuíam ferramentas estruturais das suas línguas maternas que poderiam ser 
mobilizadas no novo contexto, de modo a permitir um trabalho frutuoso em língua 
estrangeira.  
Além disso, é comummente aceite que a escrita em LE congrega em si conhecimentos 
de várias ordens − gramaticais, discursivos, pragmáticos, etc. – pelo que se torna, ela 
própria, uma ferramenta de aprendizagem. Como frisa Carvalho (2011: 223), a escrita 
“permite estruturar o pensamento e, pela explicitação das ideias, aprofundar a 
compreensão; facilita ainda a reformulação de ideias nos processos de revisão dos 
  9 
 
textos à medida que vão sendo produzidos.” Desta forma, acreditamos que o tratamento 
da expressão escrita na aula de PLE seria de grande proveito para os alunos, na sua 
vertente mais funcional e comunicativa (textos epistolares, por exemplo), por estarem 
em contexto de imersão na sociedade e cultura portuguesas, mas também numa vertente 
de recurso de aprendizagem, uma vez que a grande maioria se encontrava a estudar em 
instituições universitárias portuguesas, pelo que, de forma mais ou menos vincada, a 
língua portuguesa iria ser necessária como ferramenta para a elaboração de textos de 
tipo expositivo-argumentativo, por exemplo. 
O contexto de desenvolvimento do nosso trabalho foi o do ensino-aprendizagem do 
Português Língua Estrangeira (PLE), em turmas compostas por alunos estrangeiros de 
proveniências diversas, no âmbito dos cursos anuais de Português Língua Estrangeira, 
ministrados nesta instituição e vocacionados sobretudo para responder às necessidades 
dos estudantes universitários do Programa ERASMUS ou simplesmente em mobilidade, 
bem como de outros estrangeiros que, por motivos profissionais ou pessoais, se 
encontram em Portugal. 
O trabalho focaliza-se na expressão escrita, partindo do pressuposto fundamental de que 
ela constitui um processo recursivo que passa por inúmeras fases até chegar ao produto 
final e a atenção do professor deve recair no acompanhamento processual e não na 
avaliação final. Esteve também subjacente à preparação das diferentes unidades letivas 
uma perspetiva metodológica aberta, baseada na ideia de que cada enfoque didático 
relativo ao ensino e aprendizagem de Línguas Estrangeiras tem as suas vantagens e 
desvantagens. Cabe ao professor fazer uma triagem crítica do que cada enfoque pode 
trazer para o tratamento de determinado tópico, porque eles não são estanques e podem 
ser cumulativos. “Creo que la sabiduría está en el ecletismo. Cuando me imagino el 
mejor enfoque para un curso determinado, siempre me sale una mezcla rara de todas las 
posibilidades, algo que en cada caso intenta ser útil al alumno.” (Cassany, 2000b: 79). 
O presente relatório está organizado em duas partes: a primeira é consagrada ao 
enquadramento teórico e a segunda à descrição da prática letiva. 
Na parte I, é feita, num primeiro momento, uma apresentação da forma como é 
percecionada a escrita atualmente, pelo viés do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas, onde estão explicitadas as competências associadas a este domínio 
  10 
 
para cada nível de proficiência e em domínios específicos, a saber: público, privado, 
profissional e educativo. Seguidamente, são explanados dois modelos cognitivos do 
processo de escrita e respetiva didatização. Convém ressalvar que alguns deles se 
aplicam em primeira instância à aprendizagem também em Língua Materna; porém, 
julgamos que são igualmente válidos para as Línguas Estrangeiras, como, aliás, é 
subscrito por inúmeros autores/investigadores. No ponto seguinte faz-se uma análise 
dicotómica da língua materna e das línguas estrangeiras ou segundas, salientando a 
especificidade das últimas em termos de ensino-aprendizagem. Os pontos seguintes 
incidem sobre os vários enfoques didáticos em língua estrangeira ou língua segunda, 
numa perspetiva tendencialmente cronológica, analisando criticamente os pontos-chave 
de cada um e os seus contributos para o progresso dos modelos teórico-metodológicos. 
No último ponto desta primeira parte, são explicitadas sumariamente as competências 
específicas mobilizadas no processo de escrita e as suas implicações na aquisição e 
desenvolvimento desta competência e as propostas de abordagem pedagógica. 
Na parte II, que corresponde à descrição da prática letiva, após fazer-se o 
enquadramento contextual do estágio, é traçado o perfil sociolinguístico dos alunos com 
os quais trabalhámos e para quem foram desenvolvidas as atividades pedagógicas que 
de seguida são minuciosamente descritas, constando os materiais utilizados na parte 
dedicada aos anexos. São propostas algumas estratégias para o desenvolvimento da 
produção escrita em PLE alicerçadas em literatura de reflexão teórica oportunamente 
consultada. 
Em seguida, e já à guisa de conclusão, é feita uma reflexão crítica sobre as práticas 
pedagógicas que foram alvo de monitorização por parte do Orientador. 
Na conclusão, revemos os aspetos cruciais do nosso trabalho, fazendo um balanço deste 
ano de formação. 
No que diz respeito à bibliografia referenciada, ela é diversificada tanto pela sua 
proveniência, como pelas áreas disciplinares em que se integram os trabalhos dos 
diferentes autores, o que é plenamente justificável, como se confirma na epígrafe pelo 
interesse que a escrita suscita em vários domínios científicos. 
 


































1. A escrita no Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas 
 
Atualmente, prefiguram-se, a montante, contributos sociolinguísticos e psicolinguísticos 
que se dedicaram ao estudo dos processos e competências envolvidos na ação de escrita, 
e, a jusante, investigações que se ocuparam de colocar em perspetiva esse mesmo 
estudo, focando a sua aplicação didática e pragmática, resultantes de um crescente 
interesse pela complexidade do ato de escrever. Como refere Cassany (2008: 271), “el 
hecho de escribir incluye contenidos diversos que requieren didácticas particulares y 
especiales. Si a este hecho le añadimos la lógica fluctuación de modas y de corrientes 
lingüísticas y didácticas, encontraremos la razón de esta aparente dispersión didáctica”. 
Acrescente-se ainda a existência de uma tendência progressiva para se ver o falante de 
língua estrangeira como um protagonista social, tal como preconizado pelo Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas, valorizando-se o lado pragmático e 
funcional da língua. Assim, não são privilegiados apenas os domínios linguístico e 
gramatical, mas também a capacidade comunicativa de aplicar conhecimentos em 
contexto. 
Segundo o QECR, “se os atos de fala se realizam nas atividades linguísticas, estas, por 
seu lado, inscrevem-se no interior de ações em contexto social, as quais lhes atribuem 
uma significação plena” (QECR, 2001: 29), ou seja, realça-se a dimensão 
comunicacional e utilitária da língua. 
O QECR engloba três dimensões dentro da competência comunicativa: a competência 
linguística que “inclui os conhecimentos e as capacidades lexicais, fonológicas e 
sintáticas” (QECR, 2001: 34); as competências sociolinguísticas que se referem “às 
condições socioculturais do uso da língua. Sensível às convenções sociais (regras de boa 
educação, normas que regem as relações entre gerações, sexos, classes e grupos sociais, 
codificação linguística de certos rituais fundamentais para o funcionamento de uma 
comunidade) ” (QECR, 2001: 34); e as competências pragmáticas que “dizem respeito 
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ao uso funcional dos recursos linguísticos (produção de funções linguísticas, atos de 
fala) e criam um argumento ou um guião de trocas interacionais. Diz também respeito 
ao domínio do discurso, da coesão e da coerência, à identificação de tipos e formas de 
texto, à ironia e à paródia” (QECR, 2001: 34). 
Por seu turno, estas competências materializam-se em quatro domínios específicos 
(QECR, 2001: 36): público, privado, profissional e educativo. O domínio público 
engloba as interações sociais comuns; o privado inclui as relações familiares e as 
práticas sociais do indivíduo; o profissional abrange as atividades e as relações laborais; 
e o educativo abarca o contexto de aprendizagem/formação, cujo objetivo é a aquisição 
de conhecimentos ou de capacidades específicas. 
Em suma, procura-se que as aprendizagens sejam significativas para os alunos, 
permitindo-lhes socorrerem-se de mecanismos comunicacionais e linguísticos no maior 
número de contextos da vida quotidiana e de uma forma crítica, tendo em conta os usos 
sociais e culturais, sob pena de a comunicação se ver fracassada, na eventualidade de 
não se respeitarem determinadas convenções. 
 
2. Modelos cognitivos de escrita  
 
A escrita, como sustenta Cassany (1989: 27-36), não é uma mera transcrição da 
oralidade, pelo contrário, alberga um código completo e independente, um verdadeiro e 
distinto veículo de comunicação, por isso, aprender a escrever é também aprender um 
código novo. Grosso modo, são distinguidas características contextuais e textuais no 
código escrito e na transmissão oral: as primeiras referem-se às situações de 
comunicação, que abarcam, por exemplo, o facto de uma ser diferida e outra imediata, a 
existência ou não de interação, a permanência ou efemeridade da mensagem; as 
segundas incluem as variações no uso gramatical (coesão, coerência, etc.). Sublinha 
Figueiredo (1994: 158) “saber-escrever é uma atividade cognitiva e metacognitiva tão 
complexa que dificilmente dispensa o domínio de um saber-fazer específico e de 
saberes conscientes e aprofundados”. Além disso, deve entender-se a escrita não como 
um produto, mas como um processo, cujo ensino é fundamental para a aquisição de 
competências metalinguísticas (Osório, 2006). Existem determinadas ideias apriorísticas 
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em relação ao que escrevemos, normalmente centradas na conceção de que se trata de 
um ato automático, cuja avaliação se circunscreve à etapa final, sem haver a devida 
valorização e acompanhamento de todos os trâmites processuais até chegar 
objetivamente a um texto (Cassany, 2008: 261). Nesta perspetiva processual da escrita, 
os conhecimentos metalinguísticos, como a correção gramatical, a adequação 
discursiva, a coesão, etc., são convocados naturalmente e estão subjacentes aos vários 
estádios de construção textual, onde há lugar para a reformulação, a explicitação, o 
encadeamento ideológico conseguido também por conectores, etc. Não se trata apenas 
do conhecimento de regras inerentes à organização formal da linguagem, mas, e 
sobretudo, da sua correta aplicação, passando por um conjunto intrincado de fases que 
se interpenetram, solicitando uma grande complexidade de competências.  
Como referimos na epígrafe, a escrita foi alvo de interesse pelas mais diversas 
disciplinas de variadíssimos quadrantes científicos. E, se até aos anos 70 do século 
passado, a investigação apenas tinha por objeto de estudo o produto final, por influência 
da psicolinguística e de outras áreas como a pedagogia, passou a direcionar-se a atenção 
para os procedimentos e a atitude na expressão escrita (Cassany, 2008: 262-263). 
Concluiu-se, assim, que, de uma forma geral, os escreventes competentes desenvolvem 
estratégias complexas para construir mensagens escritas que passam pela reflexão sobre 
os objetivos da composição, a organização de ideias, o uso de rascunhos, a prática 
constante da reescrita, a adequação da linguagem ao leitor, etc. 
Ora, antes dos modelos cognitivos, na década de 60, esteve em voga sobretudo o 
modelo por etapas (Camps, 1990: 4-7) que teve em Gordon Rohman e Albert Wlecke os 
principais impulsionadores, no qual se estabeleciam três etapas três etapas no processo 
de escrita: pré-escrita, fase criativa para a descoberta de ideias; escrita para a produção 
efetiva e reescrita, na qual se reelabora o produto inicial para chegar ao final. A 
sequencialidade destas etapas se respeitada corresponderia, em última instância, a um 
texto escrito razoável. Este tipo de modelos teve grande recetividade no ensino, uma vez 
que permitia aos professores ensinarem um esquema gradual e organizado, 
acompanhando as várias fases de maneira linear e unidirecional e usando para tal 
técnicas específicas para cada uma delas. Acabava, pois, por ser uma aplicação 
prescritiva de um conjunto de passos que resultaria, em princípio, num produto escrito 
aceitável. Uma das virtudes deste tipo de metodologia foi o facto de se tornar a 
charneira entre os modelos que apenas se centravam no produto e os posteriores que se 
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focariam nos processos. Todavia, apresentavam duas grandes limitações: 
primeiramente, as investigações vindouras provaram que a construção textual não é 
sequencial, havendo lugar para constantes reescritas, replanificações, etc., não sendo a 
escrita o resultado de etapas sucessivas, mas sim uma série de subprocessos que 
interatuam uns nos outros; em segundo lugar, despreza os processos internos do 
escrevente, privilegiando a obtenção do texto final. 
 Com o dealbar de uma nova década e sobretudo nos anos 80, surgem os modelos 
cognitivos que se debruçam sobre as estratégias e conhecimentos que se evocam no ato 
de escrita e de que maneira interagem na realização de tão complexa tarefa – escrever. 
Garcia-Debanc  & Fayol (2002: 37) referem a imprescindibilidade e complementaridade 
dos contributos da psicolinguística e da didática no conhecimento deste tema, afirmando 
“si on ne connaît le monde qu’en agissant sur lui, par le biais des réponses qu’entraînent 
nos actions, alors les résultats qu’apportera la didactique de la rédaction contribueront à 
faire progresses simultanément le savoir psychologique et la pratique pédagogique ». 
No seguimento do interesse desta área de investigação surgiram vários modelos não 
sequenciais sobre o ato escritural, dos quais analisaremos seguidamente, com mais 
detalhe, os modelos de Hayes & Flower e o Garrett / Level por nos terem parecido os 
mais consentâneos com o trabalho realizado. 
2.1. Flower e Hayes (1980) 
 
O modelo de Flower e Hayes (ver Figura 1) foi elaborado a partir da análise de registos 
verbais gravados entre coautores, isto é, verbalizações do pensamento dos redatores 
com o fito de dissecar a origem das dificuldades para otimizar as produções e conduziu 
os autores a distinguirem (Garcia-Debanc, C. & Fayol, M., 2002: 40): 
“ – l’environnement de la tâche (incluant le texte déjà produit, trace sur 
laquelle le scripteur peut s’appuyer, et les consignes de composition précisant 
le thème, le destinataire et les motivations de l’écrit à réaliser) ; 
- les connaissances conceptuelles, situationnelles (notamment relatives au 
destinataire) et rhétoriques (types de textes) stockées en mémoire à long 
terme ; 
-  le processus de production lui-même, décomposé en trois sous-processus: la 
planification conceptuelle (récupération, organisation et cadrage finalisé des 
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connaissances), mise en texte et la révision/retour sur le texte (relecture et 
éventuelle mise au point). » 
 
Figura 1: representação esquemática do processo de escrita (segundo Hayes & 
Flower, 1980 (Fonte: GARCIA-DEBANC, C. & FAYOL, M. (2002: 41). 
Por outras palavras (Camps, 1990: 5-6), a memória a longo prazo designa todos os 
conhecimentos temáticos de que o escrevente se poderá socorrer, assim como esquemas 
textuais. O contexto de produção inclui a situação concreta em que se concretiza a 
escrita, sendo que a redação propriamente dita implica algumas exigências retóricas tais 
como a intenção subjacente ao texto escrito, o(s) destinatário(s) da mensagem e o tema 
concreto. À medida que se escreve, o texto já redigido reclama uma série de requisitos e 
impõe limitações que condicionam não só a parte em redação naquela altura, como 
também a que ainda vai ser produzida.  
Relativamente à operação da planificação, esta implica definir os objetivos do texto e 
estabelecer um plano orientador para um trabalho conjunto. Subjazem a esta fase de 
trabalho três subprocessos: a geração de ideias, a organização e a definição de objetivos 
mediante uma situação retórica concreta. De acordo com os autores, existe o plano 
processual, sobre o qual recai a forma como os escreventes realizarão o processo, e o 
plano conteudístico que se debruçará sobre a transformação de ideias em texto escrito. 
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No que diz respeito à textualização, esta aglomera um conjunto de operações de 
transformação dos conteúdos em linguagem verbal escrita organizada que se podem 
considerar de “alto nível”1 (Figueiredo, 1994: 158) por implicarem a passagem de uma 
organização semântica hierarquizada a uma organização linear, obrigando a inúmeras 
revisões e reformulações da planificação. Como refere Camps (1990:7), “el escritor 
toma en primer lugar información del contexto y de la memoria a largo plazo para 
establecer los objetivos que dirigirán la producción del texto. Las decisiones a nível más 
bajo están subordinadas a los objetivos de nivel más alto”. 
Durante a revisão, o escrevente relê e aprimora – no sentido da reescrita – o texto, em 
função da avaliação que faz do resultado mediante os objetivos inicialmente traçados, 
bem como da própria coerência face à situação retórica. 
A interatuação destas três operações é gerida pelo “contrôle” (vide figura 2) que 
assegura a articulação entre os vários subprocessos. No ponto de vista de Pereira (2000: 
57), “a tónica deste modelo processual é colocada no princípio do controlo cognitivo da 
tarefa a executar e no desenvolvimento metalinguístico que é posto em ação, através de 
um conjunto de instrumentos metodológicos: decomposição da tarefa, estabelecimento 
de listas de critérios, exercícios de treino”. 
Segundo Garcia-Debanc & Fayol (2002: 45), o modelo de Hayes e Flower foi 
amplamente divulgado na didática e permitiu um incontestável avanço, sobretudo em 
três aspetos: o redirecionamento da análise linguística para os processos redacionais e 
não para os produtos escritos finais; a criação de diretrizes para a escrita e reescrita; e a 
regulação das atividades de escrita na sala de aula. Teve o mérito de chamar a atenção 
dos professores para a observação do ato de escrita por se tratar de um processo 
recursivo em todos os estádios de construção, entenda-se planificação e textualização. 
Estes autores contestam o facto de este modelo privilegiar acintosamente o 
desenvolvimento das atividades decorrentes da planificação e da revisão, em detrimento 
das operações de textualização. Além disso, (Garcia-Debanc & Fayol, 2002: 46) 
                     
1 (Figueiredo, 1994: 158) «As expressões “baixo nível” e “alto nível”, usadas frequentemente pela 
psicologia cognitiva, dizem respeito a atos operativos que vão desde o simples controlo de formas 
linguísticas e gramaticais previamente aprendidas e automatizadas (operações de baixo nível) a atividades 
complexas de mobilização de conhecimentos contextuais, de adaptação de conteúdos, de controlo, de 
formulação das relações que os vários índices textuais mantêm entre si (operações de alto nível). As 
operações de “baixo nível” precisam de estar automatizadas para que o sujeito esteja só disponível para as 
operações de “alto nível” que exigem de si esforços cognitivos consideráveis.» 
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« Hayes et Flower s’intéressent principalement à des taches de rédaction d’essais ou 
textes argumentatifs, sans prendre en compte la spécificité des tâches d’écriture. Il est 
probable que ce ne soient pas exactement les mêmes opérations qui soient requises pour 
la rédaction d’une justification écrite et pour l’écriture d’un texte poétique utilisant un 
matériau verbal contraint ». 
Coirier, Gaonac’h e Passeraul, citados por Pereira (2000: 58), admitem as virtudes deste 
modelo, porém criticam a “possibilidade real de ser confundido com as fases do modelo 
retórico sequencial – inventio, dispositio, elocutio.” Aliás, Hayes, em 1996, reformula o 
modelo (vide figura 2), com o fito de clarificar alguns tópicos. 
 
Figura 2 - O novo modelo dos processos redacionais de Hayes e Flower (1996) 
com a integração da cognição e do afeto (motivação) (Fonte: Piolat, 2004: 66). 
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Assim, comparativamente ao primeiro modelo apresentam-se quatro diferenças 
fundamentais (Piolat, 2004, 66-67): (i) a tónica é colocada no papel central da memória 
de trabalho que passa a assumir uma posição central no esquema; (ii) com a crescente 
formatação multimédia de documentos escritos, as representações visuo-espaciais e 
linguísticas são introduzidas; (iii) a motivação e o afeto alcançam um lugar 
significativo, na medida em que influenciam sobremaneira a produção escrita; (iv) os 
processos cognitivos (planificação, textualização e revisão) são integrados nas 
estruturas cognitivas mais gerais a par de outras operações e recursos cognitivos 
(reflexão, produção de texto, interpretação de texto). No seguimento de uma análise 
rigorosa dos diferentes tipos de planificação (planificação por abstração, por analogia, 
por modelização), Hayes e Flower (1996) contemplam esta atividade dentro da reflexão 
(“Réflexion”, fig. 2), cuja função é a transformação de representações internas noutras 
que servirão os recursos cognitivos na resolução de problemas, na tomada de decisões, 
na produção de inferências e na reflexão crítica. A produção de texto (“Production de 
Texte”, fig. 2), oral ou escrita, emprega representações internas oriundas da análise do 
contexto. “Pareceu aos autores fundamental incluir a linguagem falada no modelo 
escrito, já que, para muitos escreventes, o processo de produção de frases se aparenta 
com o processo oral” (Pereira, 2000: 59). A interpretação do texto (“Interprétation du 
Texte”, fig. 2) baseia-se na leitura, na escuta e na interpretação de gestos para estruturar 
representações internas a partir de entradas linguísticas e gráficas. 
Segundo Pereira (2000:59), “este novo modelo baseia-se nos seguintes pressupostos: 
- os processos cognitivos mobilizados na atividade de escrita não são específicos 
dela, mas entram em jogo noutras atividades verbais; certas atividades do 
tratamento da linguagem ativadas na escrita recobrem igualmente as implicadas 
na leitura de romances e na compreensão oral; 
- as atividades de resolução de problemas ativadas na escrita recobrem 
igualmente as ativadas na resolução de mistérios, de quebra-cabeças e de 
problemas de matemática; 
- as atividades de textualização ativadas na escrita recobrem também as da 
conversação vulgar; 
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- os recursos da memória no ser humano são distribuídos igualmente pelas 
diversas atividades cognitivas.” 
Em suma, entre os dois modelos existem diferenças, nomeadamente no facto de as 
condicionantes motivacionais e afetivas estarem diretamente ligadas aos processos 
cognitivos; por seu turno, a revisão foi substituída pela leitura, a planificação passou a 
pertencer a uma categoria mais lata, a da resolução de problemas, e a textualização foi 
incluída num processo ainda mais global, o da produção da linguagem. 
Como reflete Pereira (2000: 64-65), a partir deste novo modelo que realça a supremacia 
do contexto e da motivação no processo escritural, é legítimo e desejável equacionar-se 
a utilização, nas práticas pedagógicas, de uma multiplicidade de atividades cujos 
objetivos comunicativos estejam bem definidos e cuja possibilidade de serem geradores 
motivacionais seja alargada, respeitando a diversidade de “estilos cognitivo-afetivos”. 
 
 2.2. Scardamalia e Bereiter 
 
Se o modelo anteriormente exposto teve um impacto altamente valioso na compreensão 
do processo de escrita, os contributos de Bereiter e Scardamalia (1987) destacam-se 
pela explicitação dos mecanismos do ato de escrita num escrevente ainda inexperiente e 
num competente, patentes no modelo de “dizer” o conhecimento (figura n.º 3) – 
knowledge-telling – e no modelo de transformar o conhecimento (figura n.º 4) - 
knowledge-transforming. 
 
Em termos mais simplistas, o primeiro modelo corresponderia à escrita ainda em fase de 
desenvolvimento em que existe um menor grau de elaboração da informação que vai 
sendo ativada pela memória, circunscrevendo-se a geração de conteúdo à associação de 
ideias. Por oposição, num nível de mestria do processo de escrita, o escrevente 
transforma a informação oriunda da memória em função de um determinado contexto 
retórico. Este knowledge-transforming exige reflexão, focalização no destinatário, opções 
relativamente ao conteúdo e à forma, pelo que se torna imperiosa toda uma série de estádios 
recursivos até chegar à etapa final.   
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Figura 3 – Modelo de “dizer” o conhecimento, de Scardamalia e Beireter, 1986 
(Fonte: Santana, 2007:44).  
 
Carvalho (2011: 222) ressalva que: 
«Ao reflectirem sobre a especificidade da comunicação escrita, estes autores referem um princípio de 
dupla autonomia: a do escrevente que tem de produzir o enunciado sem as pistas que, na 
comunicação oral, são normalmente facultadas pelo interlocutor; a do texto, que, construído para ser 
lido na ausência de quem o produziu, deve integrar todos os elementos que permitam a sua 
compreensão, o que passa pela explicitação de um conjunto de elementos que na oralidade podem ser 
inferidos a partir do contexto. (…) 
O carácter mais explícito e elaborado do discurso escrito constitui uma das suas marcas distintivas já 
que, como nos diz Vigotsky (1979), na falta de apoios situacionais, a comunicação assenta quase 
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exclusivamente nas palavras e suas combinações, ao contrário do que se passa naquilo que designa 
como discurso interior, caracterizado pela sua sintaxe própria, aparentemente desconexa, incompleta 
e com tendência para a elipse e a predicação. Temporal e espacialmente diferida, na maior parte das 
situações em que ocorre, a comunicação escrita pressupõe a consideração do real na sua ausência e a 
sua representação sob a forma de linguagem. Esta, plasmada no papel ou no ecrã, torna-se concreta e 
permanente o que facilita a reflexão sobre as ideias e sobre a própria linguagem.» 
 
 
Figura 4 – Modelo de transformar o conhecimento, de Scardamalia e Beireter, 1986 
(Fonte: Santana, 2007:45) 
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3. Ensino-aprendizagem da expressão escrita 
3.1. LM e L2/LE 
 
“Si no es posible sobrevivir dignamente en el mundo actual sin saber escribir, cabe 
perguntarse si se puede aprender una L2/LE sin escribir” (Cassany i Comas, 2004: 917). 
Claramente não é possível, sobretudo se se tratar de níveis de proficiência mais 
elevados e tendo em conta o contexto europeu cada vez mais plurilingue e onde cresce o 
conceito de cidadão europeu cuja mobilidade transfronteiriça é (quase) uma certeza. 
Também nos anos 80, os investigadores começaram a interessar-se pelos processos de 
escrita na L2/LE, utilizando o mesmo tipo de procedimentos anteriormente aplicados na 
investigação da escrita em LM, isto é, a análise de protocolos. Contudo, com o avançar 
dos estudos nessa área, verificou-se existirem especificidades que distinguem o contexto 
de aprendizagem, o que não invalida o facto de se tratar de um processo recursivo em 
ambos os domínios (Konick e Boucher, 1993: 29).    
Segundo Cassany (2004: 925), os escreventes competentes e os principiantes 
apresentam processos semelhantes em LM e L2/LE. O menor domínio da L2/LE 
impede a automatização da produção linguística, tendo consequentemente de lhes 
conceder mais tempo, em detrimento da elaboração do plano conceptual do texto para o 
qual consagraria tempo para tecer os objetivos globais do discurso, o encadeamento 
coerente das ideias, etc., resultando desta forma um produto cuja estrutura foi fruto de 
uma incipiente reflexão prévia. 
Existe um conjunto de investigadores que acredita que, no caso dos escreventes mais 
competentes em LM, há uma transferência dessas competências de escrita em língua 
materna para a L2/LE por se acreditar na hipótese de algumas delas serem comuns a 
ambas. Todavia outros estudiosos advogam a ideia de que se trata de uma transferência 
não automática e que subentende que haja por parte do utilizador um domínio razoável 
da L2/LE, assim como a consciência das diferenças linguísticas entre os dois idiomas, 
no que diz respeito à composição. 
Seja como for, os estudos são unânimes em confirmar a imprescindibilidade em LM e 
LE de contemplar a dimensão cognitiva ou processual no ensino da escrita. Em ambas, 
escrever diferentes tipologias textuais implica imperiosamente a planificação, a 
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textualização e a revisão, pelo que as atividades em sala de aula devem servir para 
monitorizar todos estes processos cognitivos. 
Konick e  Boucher ( 1993: 31-33) procedem a uma análise contrastiva dos processos de 
planificação, textualização e revisão em L1 e L2. Reconhecem que há diferenças, mas 
consideram existir uma ligação entre ambas nas estratégias de escrita a que se dá o 
nome de transferência de habilidades da L1 para a L2. No que diz respeito à 
planificação, esta transferência pode transparecer na utilização direta da L1 na 
planificação de um texto escrito em L2. Em relação à textualização, referem que a 
maturidade e desenvoltura dos escreventes são decisivas quer se trate da L1 ou L2. 
Assim, um escrevente competente na sua língua materna reflete sobre a escolha do 
vocabulário adequado e seus equivalentes linguísticos e replica esta estratégia numa 
composição em L2, o que indica haver uma assimilação cognitiva das relações 
conceptuais entre a L1 e L2. Quanto à revisão, os referidos autores comungam da 
opinião que há similarmente uma transferência de hábitos adquiridos em L1, sendo que 
um escrevente pouco habituado a este processo recursivo, também não o utilizará em 
L2. “Il convient toutefois de noter que lorsque les scripteurs de L2 estiment que la 
communication constitue que le but premier de leur écrit, ils se montrent davantage 
enclins à porter attention à la révision et à la reformulation. (Konick e  Boucher, 1993: 
33)”. 
Realce-se que o caráter recursivo da escrita assume ainda maior importância em se 
tratando da L2, pelo facto de haver maiores constrangimentos aos níveis lexical e 
sintático no momento em que o escrevente tenta desenvolver os seus raciocínios e 
organizar o texto, por isso tendencialmente a hierarquia das estratégias como a 
planificação, textualização e revisão poderá ser alterada pela existência de dificuldades 
acrescidas. Assim, pode dizer-se que os mecanismos de construção textual são os 
mesmos, porém a sua interação e ordem de utilização é diferente. 
Além disso, Cassany (2004: 926) assinala o facto de o conceito de alfabetização assumir 
nos nossos dias um caráter bem mais amplo do que aquele que tem as suas implicações 
na aula de L2/LE. Distingue, assim, três tipos de alfabetização: funcional que implica 
ler e escrever construindo significados e atribuindo-lhes relevância no contexto em que 
se inserem; social que inclui saber adequar o discurso à circunstância social; e, no 
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século XXI, impõe a eletrónica que envolve o uso de modelos hipertextuais, 
multimédia, capacidade de cibernavegação e uso de outros componentes informáticos. 
O mesmo autor destaca ainda a função intrapessoal e interpessoal da escrita. Na 
primeira, está contemplada a função de registo, uma vez que copiamos literalmente 
diferentes dados como números de telefone, moradas, etc.; a função manipulativa, 
quando tomamos notas realizando alterações como nos apontamentos, notas de leitura; e 
a função epistémica através da qual construímos novos dados a partir de outros 
conhecimentos, como acontece ao escrever um ensaio ou uma carta pessoal. Na 
segunda, prefigura-se a função comunicativa em que transmitimos informação aos 
outros como num aviso, numa mensagem eletrónica, etc.; e a função certificadora que é 
usada num exame ou num teste para demonstrar conhecimento, por exemplo. Resta 
apenas acrescentar que também existe, por vezes, o uso da escrita com fins puramente 
recreativos e lúdicos. Estas funções sobrepõem-se entre si e não são estanques. 
Ao aprender a língua materna, usa-se a língua com todas estas funções, dado que se 
anotam palavras e regras gramaticais para não as esquecer (função de registo), fazem-se 
apontamentos durante a aula (função manipulativa), organizam-se esquemas e escreve-
se para aprender (função epistémica), redigem-se e-mails e cartas para comunicar 
(função comunicativa) e realizam-se provas e exames para provar conhecimento 
(função certificativa). Assim, a LE/L2 não só é uma língua meta, mas também constitui 
uma ferramenta de trabalho para aprender outros conteúdos. A influência dos 
conhecimentos em língua materna, nomeadamente de metalinguagem, é evidente, 
segundo alguns investigadores, e comprovada na prática letiva. O interesse manifestado, 
por exemplo, por questões gramaticais e pela reflexão linguística prende-se 
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3. 2. A escrita em L2/LE – enfoques didáticos 
3.2.1. Enfoque gramatical 
 
O papel da escrita na didática das línguas não foi decididamente uniforme ao longo dos 
tempos, o que decorre diretamente da evolução dos métodos pedagógicos e dos 
enfoques didáticos no ensino de idiomas estrangeiros.  
Cassany (2008: 271) distingue quatro enfoques básicos na didática da expressão escrita: 
enfoque gramatical, enfoque funcional, enfoque processual e enfoque baseado no 
conteúdo. 
No enfoque gramatical, a língua é entendida como prescritiva e homogénea, sonegando 
a sua dimensão sociolinguística e o seu valor dialetal. Apenas é apresentado ao aluno 
um único modelo linguístico neutro e formal, não havendo praticamente lugar para o 
contacto com variantes dialetais ou com a diversidade de registos de língua e se os há, 
são tratados numa vertente pouco prática e aplicável. Acrescente-se que o modelo 
linguístico é normativo e dicotómico: correto ou incorreto. A aprendizagem da 
expressão escrita implica conhecimentos sólidos de gramática, por conseguinte o ensino 
baseia-se essencialmente na sintaxe, no léxico, na morfologia, na ortografia, etc. Mais 
recentemente, é também abordada a gramática de texto que destaca aspetos como a 
adequação (formas de tratamento, apresentação textual, etc.), a coesão, a coerência 
interna e externa dos textos, entre outros itens. Habitualmente, a didatização dos 
conteúdos passa pela explicitação normativa de um item linguístico ou a estruturação de 
uma tipologia textual por parte do professor, seguida de exercícios de mecanização e 
aplicação em contexto. A tónica da correção é sempre colocada na gramática, mesmo 
tratando-se de textos, subvalorizando parâmetros como a originalidade, a clareza da 
expressão, a qualidade argumentativa no desenvolvimento de ideias, etc. Assim, 
conforme Cassany (1989: 84), “con memoria y paciencia los alumnos llegan a aprender 
bastantes conocimientos sobre la estrutuctura y función de las oraciones, pero en 
cambio, realizan muy pocas prácticas de uso real de la lengua. El resultado son unos 
estudiantes que, si bien pueden analizar minuciosamente la sintaxis de una frase, son 
incapaces de escribir coherentemente un texto largo.” 
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3.2.2. Enfoque funcional 
 
 
No que concerne ao enfoque funcional, este surge por volta dos anos 60. Recebe 
influências da sociolinguística e está associado a movimentos de renovação pedagógica 
e de ensino ativo, tendo por base uma abordagem comunicativa da aprendizagem das 
línguas estrangeiras. Por outras palavras, a língua deve ser adquirida para ser usada em 
situações práticas do quotidiano e para comunicar, lato sensu. Nesta perspetiva, a língua 
não é um conjunto de conhecimentos que o aluno tenha de memorizar, mas uma 
ferramenta comunicativa e os textos são marcados pelas diferentes intencionalidades 
comunicativas e por diferentes configurações. Conforme Pulido (2012: 268), “la 
tipologia textual se define por el contacto de una función con un modo de estructurar la 
lengua; por ejemplo, la función informativa del texto dentro de una trama argumentativa 
sustenta determinados tipos de texto como la definición, la nota enciclopédica y el 
informe de experimentos.”  A didatização, segundo Cassany (2000b: 67), é muito 
prática, assumindo uma dupla vertente: por um lado, os conteúdos da aula confundem-
se com o uso da língua corrente, marginalizando conhecimentos abstratos de gramática; 
por outro, a metodologia de aprendizagem requer um aluno ativo e participativo. As 
primeiras experiências deste enfoque desenvolveram-se no ensino inicial das línguas 
estrangeiras de Inglês e Francês, privilegiando a dimensão oral em detrimento da 
escrita. Só por volta dos anos 80, é que a escrita merece mais atenção, por influência de 
um crescente interesse e expansão da gramática de texto, e se apoia num método 
próprio. A visão da língua é essencialmente descritiva e analítica, colocando de parte a 
normatividade do enfoque anterior, e, assim, aprende-se como se fala e abandona-se o 
binómio correto/incorreto. A ênfase é colocada na comunicação e nas necessidades 
específicas de cada aprendente. Desta forma (Cassany, 2000b: 68), “cada grupo requiere 
una programación específica para él. Por ejemplo, es muy diferente enseñar español a 
un grupo de extranjeros que trabajan en el país, que a un grupo de turistas. Los dos 
grupos exigen programaciones particulares.” A tipologia de exercícios escritos é variada 
e passa muitas vezes pela manipulação e transformação de textos, sendo que na sua 
correção se colocam em destaque apenas os erros que impedem a comunicação efetiva, 
portanto, os erros gramaticais que não tenham valor comunicativo não são corrigidos. 
Por último, resta só acrescentar que neste enfoque há clara preocupação em envolver os 
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alunos para que estes se sintam motivados para a escrita, visível pela escolha dos temas, 
como também por todo um percurso propedêutico até chegar à expressão escrita. 
3.2.3. Enfoque baseado no processo 
 
 
No que diz respeito ao enfoque baseado no processo, este resulta de um progressivo 
interesse de alguns investigadores, a partir dos anos 70 nos Estados Unidos, pelos 
mecanismos processuais inerentes à escrita, englobando a fase de pré-escrita, de escrita 
e pós-escrita. Para tal, analisaram-se rascunhos, observaram-se comportamentos no ato 
de escrita, realizaram-se entrevistas a alunos, aplicaram-se testes de capacidade de 
expressão escrita, etc. Concluiu-se haver um denominador comum a todos os 
escreventes competentes que incluía uma série de habilidades como saber gerar e 
articular ideias, fazer esquemas preparatórios, rever um rascunho, reescrever, etc. Este 
enfoque recebe, segundo Cassany (2008: 274), “una fuerte influencia de la psicología 
cognitiva y de la pedagogía humanista y se centra en la dimensión epsitémica de la 
lengua y en el desarollo de estrategias cognitivas” e põe a tónica no processo de redação 
e não no produto final. Por conseguinte, na sala de aula, valoriza-se mais o 
escrevente/aluno (e não o texto escrito final), promovendo a sua capacidade de reflexão, 
de aprimoramento da expressão, etc. Em síntese (Cassany, 2000b: 73), “con una 
metáfora excesivamente fácil, podríamos decir que el enfoque pretende enseñar a 
esculpir y no enseñar esculturas.” É de realçar ainda a inexistência de um “método 
panaceia” para todos os perfis de escreventes e respetivas dificuldades; pelo contrário, 
para cada estilo cognitivo há estratégias de composição mais eficazes do que outras. 
Cabe ao professor guiar e assessorar os alunos neste trabalho de autoconhecimento de 
necessidades e técnicas que sejam consentâneas com estas.  
3.2.4. Enfoque baseado no conteúdo 
 
No enfoque baseado no conteúdo, desenvolvido na década de 80, existe a ideia da 
supremacia do conteúdo em detrimento da forma (quer se trate de gramática, função, 
tipo de texto ou processo). Parte-se do pressuposto de que as necessidades de expressão 
escrita dos alunos são académicas, consequentemente é necessário adquirir técnicas 
distintas para que consigam desenvolver as suas ideias sobre temas técnicos específicos. 
Neste tipo de metodologia, a escrita interage com outras competências, e subentende a 
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sua mestria, como a investigação sobre a informação, a seleção e hierarquização desta, o 
seu resumo, a esquematização, entre outras. 
Inquestionavelmente cada enfoque tem as suas vantagens e desvantagens e em qualquer 
ato de escrita estão patentes conhecimentos de gramática, a função associada à tipologia 
textual, o processo pelo qual se chegou ao texto final e informação ou conteúdo. Por 
conseguinte, Cassany (op. cit., 2000b: 79) sublinha que “las diferencias entre uno y otro 
son cuestiones de enfoque y de énfasis. Cada metodología ahonda en un punto de vista 
y propone un trabajo prioritario y sistemático de éste. Por estas mismas razones, los 
extremismos son muy peligrosos.” 
Assim, dada a evolução dos modelos teórico-metodológicos de ensino da escrita, é 
imperioso que os docentes não só tenham um conhecimento razoável dos mesmos, mas 
também que se atualizem continuamente e façam opções críticas e refletidas. Há que 
não esquecer que as propostas oriundas da investigação não devem ser automaticamente 
transferidas para a esfera escolar, designadamente para o contexto de sala de aula, sem 
contemplar as especificidades de cada situação de aprendizagem. Para tal, é 
imprescindível que seja feita uma diagnose eficaz dos conhecimentos prévios para que 
ulteriormente a planificação do trabalho a implementar promova o desenvolvimento da 
competência de escrita dos aprendentes.   
A propósito das opções pedagógicas dos professores em relação à escrita em língua 
estrangeira, Pulido (2012: 288) apresenta um quadro síntese (figura 5) do tratamento da 
escrita em LE sob o ponto de vista da formação docente. Nele estão explanadas as 
conceções antagónicas da escrita como produto e como processo, correspondendo a 
cada uma delas perspetivas diferentes de desenvolver esta apetência que decorrem 
necessariamente de quadros teóricos distintos. No fundo, faz a súmula dos vários 
enfoques didáticos anteriormente apresentados, realçando a complexidade da escrita, o 
que obriga a uma tarefa igualmente complexa de programação do docente. Por seu 
turno, esta não deve ser preparada com pressupostos dogmáticos, mas através da 
problematização de fatores diversos que irão condicioná-la. 
Em suma, é imprescindível que o professor tenha presente a premissa de que escrever é 
uma atividade de construção de sentido, por isso, as tarefas de escrita devem nortear os 
  30 
 
escreventes no aperfeiçoamento do seu conhecimento declarativo, procedimental, do 
processo (de escrita) e do conteúdo. 
 
Figura 5: tratamento da escrita em LE, proposta de formação docente (Fonte: 
PULIDO, J. Porras (2012:288). 
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 4. As competências inerentes ao processo de escrita em Língua 
Estrangeira 
 
Ao findar este capítulo, julgamos relevante fazer alusão, ainda que superficialmente, às 
competências subjacentes ao ato de escrita que, pela sua complexidade, é sustentado por 
várias aptidões que em conjugação permitem que se atinja um grau de mestria ou de 
escrita competente. Vimos igualmente ao longo deste trabalho que, beneficiando de 
variadíssimas influências da linguística ou da sociolinguística, as conceções de escrita e 
as estratégias a ela associadas foram evoluindo ao longo do tempo. 
4.1. Linguística / Gramatical 
 
A importância da gramática e da linguística na aprendizagem das línguas é, em geral, 
comummente aceite. Habitualmente, a gramática, no que se refere ao ensino e 
aprendizagem das línguas estrangeiras, designa o conjunto de conhecimentos didáticos 
de morfologia e de sintaxe, que são trabalhados a par do tratamento do vocabulário, da 
pronúncia, etc. 
A propósito da necessidade de uma gramática pedagógica no ensino das línguas 
estrangeiras, Peris (2004: 484) esboça uma caraterização da mesma em termos ideais, 
pondo em evidência os aspetos mais flagrantemente necessários para um aprendente não 
nativo contemporâneo. Deste modo, frisa a sua importância enquanto veículo que 
promove simultaneamente a compreensão da língua enquanto sistema nos seus usos 
distintos. Particulariza uma seleção de conteúdos em função de alguns critérios, a saber: 
atualidade (estado atual da língua e os seus usos); descrição (o modo como efetivamente 
é usada a língua pelos falantes nativos); frequência (fenómenos mais usuais da língua); 
relevância comunicativa (valores comunicativos mais frequentemente associados a 
determinadas formas de expressão); informação para o destinatário (não nativo e que 
carece de outras informações para além das descrições normativas e descritivas 
adequadas a um falante nativo). Realça também a importância dos fenómenos de 
variação linguística, tanto na escrita como na oralidade, e os seus contextos de 
utilização. Comunga ainda da opinião segundo a qual devem tratar-se as várias vertentes 
analíticas e descritivas da língua – a fonética, a fonologia, a morfologia, a sintaxe, a 
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semântica e a pragmática – estabelecendo as necessárias relações entre elas. Dos vários 
modelos teóricos – estruturalismo, generativismo, linguística de texto, etc. – deve ser 
feita uma súmula com as mais-valias de cada um, aliada ao uso de uma metalinguagem 
e terminologia convenientes para um falante estrangeiro, prevalecendo a clareza e 
eficácia sobre o rigor científico. 
4. 2. Léxico-semântica 
 
A necessidade de desenvolver a competência léxico-semântica nas aulas de língua 
estrangeira é sistemática, porque o domínio do léxico vai fomentar a competência 
linguística comunicativa. Permeável a diferentes fundamentações teóricas e 
experimentais, a pedagogia desta competência tem tido concretizações didáticas muito 
diversas ao longo dos tempos. Por isso, Molina (2004: 508), em jeito de síntese, defende 
que “el domínio léxico, o calidad del vocabulario de LE, depende de las relaciones – de 
cualquier tipo – que el aprendiz es capaz de estabelecer entre unidade léxica nueva y 
otras ya conocidas, señalando las variedades significativas de cada una de ellas y 
usándolas en los registros apropiados.” Além disso, refere que inúmeros estudos 
concluíram que um dos fatores de êxito na aquisição de vocabulário em LE é o uso de 
estratégias variadas, em detrimento do uso de um grupo restrito e fixo de estratégias. 
4. 3. Sociocultural 
 
Nos enfoques mais tradicionais e estruturais em didática das línguas estrangeiras, a 
cultura era vista como algo acessório, limitando-se a uma função meramente decorativa 
ou ilustrativa. Basta uma análise superficial de um qualquer manual antigo para 
verificar a presença de estereótipos da cultura legitimada de um país. Contudo, com o 
advento do enfoque comunicativo, impulsionado por disciplinas como a etnolinguística 
a sociolinguística (entre outras), a língua passou a ser vista como uma ferramenta de 
comunicação efetiva e, como tal, o desconhecimento das convenções linguísticas e 
sociais constituiria um óbice à sua utilização. Por conseguinte, o uso e a adequação 
passaram a ser intrínsecos um ao outro, o que trouxe drásticas alterações na forma como 
se ensina e aprende uma língua estrangeira. Realce-se ainda que com este novo enfoque, 
também o conceito de cultura se alterou, na medida em que deixou de ficar restrita a 
uma canónica elitista – “Cultura com mayúscula” (López, 2004: 515) – abrindo-se para 
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uma cultura do quotidiano “adquirida en parte junto con la lengua, que determina las 
creencias, presuposiciones y comportamientos lingüsticos y no lingüsticos de los 
hablantes.” 
4. 4. Pragmática 
 
Segundo Ordoñez (2004: 549), nos finais do século XX nasceu um novo paradigma – a 
linguística da comunicação – impulsionada por novas disciplinas como a pragmática, a 
psicolinguística, a semiótica, etc. Segundo o autor referido, a pragmática é talvez a 
perspetiva mais integradora e explicativa, dado que “no solamente irrumpe en nuevos 
territorios (enunciación, funciones informativas, actos de habla, lo implícito, cortesía, 
argumentación, etc.), sino que descubre una nueva dimensión comunicativa (el processo 
inferencial), exclusivamente humano y que penetra en todos los ámbitos de la 
comunicación”. Na sequência desta reorientação na abordagem do uso das línguas, 
deram-se profundas alterações na forma de conceber as aulas de idiomas estrangeiros e 
os programas que as norteiam. 
4.5. Discursiva 
 
O progressivo interesse dos investigadores pelas características do discurso, o seu 
emprego contextualizado e o seu significado social influenciaram decisivamente o 
desenvolvimento da competência discursiva que envolve a aptidão de conjugar formas 
gramaticais em frases que, devidamente articuladas, constituem um texto significativo 
coerente e coeso, no âmbito de diferentes géneros discursivos. Esta nova dimensão 
também passou a estar incorporada nas aulas de língua estrangeira, quer na vertente da 
competência discursiva, tanto escrita como oral, embora com maior preponderância da 
primeira. Conforme Belmonte (2004: 558), a competência discursiva “es la capacidad 
que posee el usuario de crear textos orales o escritos en función de una serie de 
variables de tipo lingüístico, pragmático y sociolingüístico.” 
No QECR (2001: 174), “a competência discursiva é a capacidade que o utilizador 
possui para organizar frases em sequência, de modo a produzir discursos coerentes. 
Inclui o conhecimento e a capacidade para dominar a organização de frases em termos 
de tópico/foco; informação dada/informação nova; sequência natural, por exemplo, 
temporal; causa/efeito; capacidade para estruturar e gerir o discurso em termos de 
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No âmbito da aprendizagem das línguas estrangeiras, a competência estratégica inclui 
operações e procedimentos que se ativam de maneira potencialmente consciente para 
pôr em ação a aprendizagem e, concomitantemente, acionar as habilidades linguísticas 
imprescindíveis na comunicação. Logo, nesta definição estão presentes quer as 
estratégias de aprendizagem, quer as de comunicação que, na concretização prática, se 
interativam aquando de um ato de fala, por exemplo.  
Ainda que de maneira implícita, a competência estratégica surge explanada no QECR 
(2001: 29): 
“O uso de uma língua abrangendo a sua aprendizagem inclui as acções realizadas pelas 
pessoas que, como indivíduos e como actores sociais, desenvolvem um conjunto de 
competências gerais e, particularmente, competências comunicativas em língua. 
As pessoas utilizam as competências à sua disposição em vários contextos, em diferentes 
condições, sujeitas a diversas limitações, com o fim de realizarem actividades 
linguísticas que implicam processos linguísticos para produzirem e/ou receberem textos 
relacionados com temas pertencentes a domínios específicos. Para tal, activam as 
estratégias que lhes parecem mais apropriadas para o desempenho das tarefas a realizar. 
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O segundo ano do Mestrado em Português Língua Segunda / Língua Estrangeira, na 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto está concebido como um ano de estudos 
teórico-práticos, agregando, portanto, não só uma vertente de investigação, como 
também práticas letivas a ela associadas e nela fundamentadas. 
Assim, é proporcionada a possibilidade de ter as primeiras experiências letivas 
monitorizadas, em turmas com alunos estrangeiros, no âmbito dos cursos anuais de 
Português Língua Estrangeira, ministrados nesta instituição e vocacionados sobretudo 
para os estudantes universitários do Programa ERASMUS ou simplesmente em 
mobilidade, bem como outros estrangeiros que, por motivos profissionais ou pessoais, 
se encontram em Portugal. 
Esta tipologia de cursos, organizada pelo Departamento de Estudos Portugueses e 
Estudos Românicos, tem a missão de dotar os alunos de competência comunicativa 
imprescindível no seu processo de adaptação à cultura e sociedade portuguesas. A 
inclusão nas diferentes turmas é feita na sequência de um diagnóstico (por referência ao 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas) que identificará o nível de 
proficiência dos alunos, de maneira a que sejam integrados em diferentes turmas, em 
função dos seus conhecimentos de Língua Portuguesa, estando contemplados níveis 
gerais que se subdividem, a saber: nível A – Elementar (A1 – Iniciação; A2 – 
Elementar); nível B – Limiar (B1 – Limiar; B2 – Vantagem); nível C – Avançado (C1 – 
Autonomia: C2 – Mestria) (QECR, 2001: 65). 
Ora, foi no contexto do curso anual de Português Língua Estrangeira que tivemos 
oportunidade de pôr em prática as unidades didáticas concebidas para o efeito e sobre as 
quais versa este relatório, sendo que o curso está dividido em dois semestres (não sendo 
frequentado exatamente pelos mesmos alunos em cada semestre) com a frequência 
semanal de quatro horas agrupadas em dois blocos. O nível de proficiência obtido nos 
testes diagnósticos realizados previamente ditou o rumo da turma na qual foram 
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integrados os estudantes, tentando, assim, criar-se uma certa homogeneidade que 
permita trabalhar de forma congruente e eficaz.  
Concretamente, a nossa intervenção deu-se em turmas de nível B.1, cujo horário era 
pós-laboral (17h30-19h30) em ambos os semestres, captando não só estudantes em 
mobilidade, como também trabalhadores estrangeiros residentes em Portugal. Assim, 
segundo o QECR (2001: 55), no que se se refere à escrita, em particular, este nível de 
proficiência prevê em termos de autoavaliação que o estudante atinja as seguintes 
capacidades, nos níveis B1 e B2, respetivamente:  
“Sou capaz de escrever um texto articulado de forma simples sobre assuntos 
conhecidos ou de interesse pessoal. Sou capaz de escrever cartas pessoais para 
descrever experiências e impressões.” 
“Sou capaz de escrever um texto claro e pormenorizado sobre uma vasta gama de 
assuntos relacionados com os meus centros de interesse. Sou capaz de redigir um texto 
expositivo ou um relatório, transmitindo informação ou apresentando  razões a favor ou 
contra um determinado ponto de vista. Consigo escrever cartas evidenciando o 
significado que determinados acontecimentos ou experiências têm para mim.” 
Findo o semestre, os alunos estariam capacitados para, em contextos diversos, 
utilizarem a escrita como forma de comunicação, argumentação e expressão de maneira 
autónoma, evidenciando já uma competência comunicativa razoável em Português. 
 
1.1.1. Perfil sociolinguístico dos estudantes 
 
Como referido precedentemente, a nossa intervenção pedagógica deu-se durante o ano 
letivo de 2013/2014, abrangendo as turmas dos dois semestres, cujos aprendentes, 
globalmente, tinham frequência universitária, como é o caso dos estudantes em 
mobilidade estudantil do programa ERASMUS das diferentes faculdades da 
Universidade do Porto, como a de Letras, a de Ciências e a de Medicina e frequentavam 
diferentes ciclos de estudo (licenciatura, mestrado e doutoramento). Coexistiam 
igualmente alunos trabalhadores com diferentes graus académicos que viviam em 
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Portugal e, por motivos profissionais, necessitavam de aprimorar o Português, falado e 
escrito. 
Eram oriundos de diferentes nacionalidades e com contactos com a Língua Portuguesa 
bastante discrepantes entre si, pelo que a sua proficiência era muito heterogénea. 
Para um conhecimento mais detalhado das especificidades sociolinguísticas dos alunos 
foi imprescindível a participação nas aulas de apresentação (correspondendo à primeira 
aula de cada semestre), bem como das restantes sessões, nas quais participámos, embora 
fossem ministradas pelo nosso Orientador.  
No caso da primeira turma (primeiro semestre), esta era composta por quinze alunos, 
seis do sexo masculino e os restantes do sexo feminino, com idades compreendidas 
entre os dezanove e os trinta e um anos. Todos se encontravam a estudar no ensino 
superior em Portugal ao abrigo de protocolos entre a universidade do Porto e 
universidades estrangeiras ou do Programa ERASMUS, à exceção de um deles que residia 
e trabalhava em Portugal, pelo facto de estar casado com uma cidadã portuguesa. No 
que concerne às nacionalidades, havia dois alunos espanhóis, uma paraguaia, um belga, 
um italiano, dois checos, três alemãs, uma ucraniana, duas japonesas e dois chineses, 
pelo que a diversidade de línguas maternas era grande, tendo em conta o número de 
discentes. Desde cedo se constatou que a turma trabalhava a várias velocidades, 
havendo um grupo (cujas LM eram latinas) que se destacava por uma maior destreza na 
participação oral e na compreensão oral e escrita. Indiscutivelmente, nestas 
competências beneficiavam de uma clara vantagem, porém a proximidade das línguas 
promovia amiúde erros de transferência do espanhol com maior evidência na ortografia, 
na acentuação, nos empréstimos, nos neologismos e no uso das preposições. Verificava-
se a situação diametralmente oposta no grupo que era constituído por alunos orientais, 
cujos conhecimentos gramaticais eram muito consistentes, mas cujas competências 
comunicativa e pragmática denunciavam fragilidades que, com o avançar do semestre e 
pelo facto de se tratar também de uma aprendizagem em contexto de imersão, vieram a 
melhorar significativamente. 
A segunda turma era constituída por dezassete elementos, sendo cinco de nacionalidade 
japonesa, dois espanhóis, dois italianos, duas alemãs, duas polacas, uma ucraniana, um 
checo, um belga, uma colombiana e uma aluna cujo Português era L2, de origem 
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timorense. Pese embora a grande multiplicidade de origens, o grupo funcionou como 
um todo dinâmico, o que permitiu implementar atividades colaborativas, aproveitando 
os diferentes níveis de proficiência existentes. Na sua maioria, tratava-se de estudantes 
universitários a frequentar diferentes faculdades da universidade do Porto, sendo o 
Português essencial para a sua integração, ainda que temporária, em terras lusas e para 
fins académicos. Com caráter mais definitivo e por razões de ordem profissional, havia 
três alunos para os quais o aprofundamento da língua era um passaporte para a sua 
inclusão ou progressão laborais. Estes alunos, a par da aluna colombiana, também de 
distinguiam por pertencerem a uma faixa etária ligeiramente mais elevada. 
Assim, tendo em conta esta heterogeneidade, em ambas as turmas, na realidade, 
existiam dois níveis de proficiência, B1 e B2, bastante influenciados pela língua 
materna dos estudantes, assim como por características pessoais, culturais e 
civilizacionais. 
Num cômputo geral, a turma do primeiro semestre revelou-se menos empenhada do que 
a do segundo, o que se traduzia em alguns incumprimentos na assiduidade e 
pontualidade, escassez de participação oral espontânea e a inexistência de um espírito 
de grupo favorável à consecução bem sucedida de algumas atividades. Contrariamente, 
a segunda turma manifestou, desde o início, um maior à vontade no decorrer das aulas 
participando livremente e revelando maior bagagem e interesse culturais, o que 
proporcionou momentos mais intensos e estimulantes de aprendizagem. 
 
1.2. Descrição das atividades pedagógicas desenvolvidas 
 
Em conformidade com o Regulamento do Mestrado em Português Língua Segunda / 
Língua Estrangeira, a “iniciação à prática profissional do Ciclo de Estudos conducente 
ao grau de Mestre em Português Língua Segunda / Língua Estrangeira integra o estágio 
Pedagógico (Prática de ensino supervisionada, objecto de relatório final)”. No que diz 
respeito à prática de ensino supervisionada, foi prestado o serviço de regência docente 
que nos foi distribuído, de acordo com o plano de formação, na turma de PLE do 
orientador, na FLUP, correspondente a seis blocos de cento e vinte minutos onde foram 
desenvolvidas três unidades temáticas distintas. Estas foram selecionadas, em função 
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das nossas preferências e em comunhão com os interesses manifestados pelas colegas 
de estágio e pelas considerações do nosso orientador, nomeadamente em relação à 
calendarização e particularidades de cada tema. Apesar de esta seleção ter sido feita 
bastante cedo, já possuíamos algum conhecimento sobre o nível geral da turma, por ter 
sido aplicada uma prova diagnóstica e por já termos assistido a algumas aulas do nosso 
orientador, onde foi possível gizar esboços rudimentares de atividades e itens 
gramaticais ou temáticos suscetíveis de se enquadrarem no perfil de proficiência 
linguística dos alunos no início de cada semestre, em função da deteção das suas 
principais fragilidades e tendo em vista os objetivos preconizados para este tipo de 
curso. Como sustenta Cassany & Comas (2004: 917), “ a partir del diagnóstico de las 
necesidades del alumnado, así como de los conocimientos y las destrezas previas que 
aporta, el docente debe tomar decisiones sobre el uso que se va dar a la expresión escrita 
a lo largo del curso, en clase y fuera de ella. Aparte de que tenga más o menos presencia 
según el perfil del alumnado, distinguimos tres formas complementarias de tratar la 
escritura: 1) como objetivo de aprendizaje; 2) como instrumento de aprendizaje del 
idioma; y 3) como instrumento de aprendizaje de otros contenidos.” 
Assim, foi o fito deste trabalho académico explanar todo o percurso de investigação-
ação-reflexão inerente às atividades didático-pedagógicas que levámos a cabo ao longo 
do ano letivo. Esta linha metodológica teve a vantagem de, num processo de reavaliação 
contínua e sistemática, conciliar a prática e a teoria, em contexto monitorizado e 
permitindo a reflexão conjunta entre os diversos elementos do grupo e o orientador. 
Teve igualmente a virtude de se ter tornado num imenso espaço de partilha, de troca de 
experiências e pontos de vista, alicerçados pelo acesso a uma extensa bibliografia e 
materiais que foram facultados, que se encontra em comunhão com a sempre premente 
necessidade de atualização pedagógica e científica que é basilar na carreira docente, 
associada, claro, a um espírito curioso e investigador. 
Tendo em conta o facto de a aprendizagem de PLE para estes alunos ser feita em 
contexto de imersão, pareceu-nos desde cedo pertinente privilegiar a escrita como foco 
de interesse, uma vez que os progressos nas competências orais iriam ser sempre 
alavancados pela vivência quotidiana no país, associada às exigências do dia-a-dia, bem 
como aos requisitos próprios de quem estuda em universidades estrangeiras ou trabalha 
num país estrangeiro. O facto é que nos pareceu que a oralidade seria desenvolvida e 
potenciada muito naturalmente pelo facto de os alunos estarem a viver, a estudar ou a 
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trabalhar em Portugal, pelo que o domínio da expressão escrita seria uma valência mais 
útil e produtiva para ser trabalhada, em contexto de aula, em particular, por se tratar de 
um grupo de alunos do nível B. Daí termos optado por nas três regências darmos 
peculiar ênfase à escrita e por, desde cedo, começar a fazer consultas bibliográficas para 
compreender as especificidades inerentes ao processo de escrita, em geral, e à escrita 
em língua estrangeira, em particular.  
Além disso, as seleções temáticas, com vista ao aperfeiçoamento da escrita, também 
tiveram em conta o tipo de alunos, a faixa etária predominante, as suas origens, os seus 
interesses, as suas potencialidades e fragilidades, etc. Como refere Pulido (2012: 277), 
existem fatores contextuais, por isso “los futuros profesores de LE pueden valorar, 
sobre la base de los enfoques curriculares, las posibles relaciones que pueden promover 
entre ellos y sus eventuales estudiantes. El planteamento curricular implica una 
concepción de lengua integral y, de conformidad con el enfoque crítico, la acción 
docente informada y observante del diálogo académico con los estudiantes, para los 
cuales promueve el aprendizaje significativo.” 
Obviamente, cada unidade temática foi arquitetada harmoniosamente, envolvendo todo 
o leque de competências – oral, escrita, gramatical e pragmática – para que se pudesse 
tornar uma experiência enriquecedora para todos, todavia houve efetivamente a 
necessidade deliberada de dar supremacia à escrita pelas razões precedentemente 
expostas. 
A nossa primeira unidade, no âmbito do tema Trabalhar em Portugal (vide Anexo n.º 
1), desenvolveu-se, tendo em conta tratar-se de um grupo jovem que se preparava para, 
brevemente, entrar no mundo do trabalho, por conseguinte foram selecionadas 
atividades que pudessem ter uma aplicação prática no seu quotidiano próximo, como é o 
exemplo da carta de resposta a um anúncio ou a entrevista de emprego. É de frisar que 
as competências de escrita e de oralidade a elas inerentes são cada vez mais necessárias, 
uma vez que a perspetiva de um emprego num país estrangeiro, nomeadamente 
lusófono, é uma probabilidade não remota e, para além disso, coadunam-se com o nível 
de proficiência dos estudantes. 
Houve igualmente a preocupação de inteirar os estudantes sobre a situação atual do país 
face ao emprego, daí terem sido escolhidos materiais muito recentes oriundos da 
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imprensa escrita e dos mass media, de maneira a que fossem contempladas as 
competências orais e de escrita, associadas ao conhecimento civilizacional e do 
funcionamento da própria língua (gramática). 
Em suma, à luz dos requisitos da atualidade e aplicabilidade prática dos conteúdos, e 
tendo consciência das necessidades pedagógicas dos estudantes e dos objetivos a atingir 
no âmbito desta unidade didática, procuramos criar todo um contexto de aprendizagem 
ativa. 
Em termos de consecução prática, na primeira aula da primeira regência, partindo de um 
documento icónico (cartoon – A travessia do desemprego), aflorou-se oralmente a 
temática do (des)emprego no nosso país e nos países de origem, seguindo-se a análise 
cuidada dos gráficos estatísticos a partir dos quais os alunos responderiam a um 
questionário verdadeiro / falso para testar a compreensão dos dados estatísticos, mas 
sobretudo das frases que deliberadamente foram formuladas com vocabulário cuidado e 
específico. Finda esta atividade, os alunos passaram à leitura de uma notícia lacunar que 
servia de fundamento aos gráficos estatísticos, de onde foram retirados os articuladores 
de discurso, de maneira a testar a compreensão cabal do texto pela verificação da 
colocação adequada dos conectores e do significado dos mesmos, facto este também 
comprovado pelo exercício subsequente em que os aprendentes teriam de selecionar 
sinónimos dos mesmos, dentro de uma listagem cedida. O fito destes exercícios era 
contribuir para o alargamento lexical, bem como a consciencialização da estrutura 
textual com o respetivo encadeamento idiomático, mobilizando estratégias 
metacognitivas e metalinguísticas. A partir de um segmento textual da notícia, chamou-
se a atenção para o significado e as regras de uso da locução conjuncional concessiva 
“apesar de” com infinitivo pessoal e na sequência desta foram explicitadas outras regras 
de utilização de outras conjunções e locuções conjuncionais concessivas com o modo 
conjuntivo, consolidadas pela realização de uma ficha de trabalho e subsequente 
correção. 
Porque a compreensão oral também assume uma importância incontornável e deve 
merecer um momento próprio, seguiu-se uma atividade de escuta ativa do programa 
radiofónico Mãos à Obra, após contextualização do mesmo, salientando que nele se 
apresentam testemunhos de quem fez do desemprego um ponto de partida. 
Concomitantemente foi distribuído um questionário ao qual os alunos teriam de 
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responder oralmente após duas audições, sendo a segunda fragmentada para facilitar a 
compreensão e a correção. A propósito do relato da protagonista, foi introduzida a 
leitura de um anúncio de emprego, a partir do qual foi proposta a resposta, introduzindo 
consequentemente as características, através de um brainstorming num primeiro 
momento, sobre o que distingue a carta informal da formal. Após a recolha oral das 
informações apresentadas pelos alunos, foi disponibilizada uma ficha informativa sobre 
o estilo epistolar, elencando os segmentos textuais próprios dos dois tipos de cartas que 
os estudantes deveriam escolher, em função de se tratar de uma carta de resposta a um 
anúncio. Simultaneamente foi elucidada a estrutura e elementos constitutivos desta 
tipologia textual. Por fim, foi solicitado que redigissem a carta de resposta a este 
anúncio, como trabalho de casa a ser entregue no dia seguinte para correção individual. 
O principal mérito desta atividade de escrita deveu-se essencialmente ao facto de 
(re)lembrar a estrutura própria dos documentos epistolares, bem como as suas marcas 
distintivas em função de destinatário e do contexto comunicacional. Cabe neste nível de 
proficiência a capacidade de destrinçar os tipos de registo de língua a utilizar face a um 
determinado destinatário e numa dada circunstância social. Com frisa Reuter ( 2000: 58) 
« L’écriture est une pratique sociale, historiquement construite, impliquant la mise en 
oeuvre généralement conflictuelle de savoirs, de représentations, de valeurs, 
d’investissements et d’opérations, par laquelle un ou plusieurs sujets visent à 
(re)produire du sens, linguistiquement structuré, à l’aide d’un outil, sur un support 
conservant durablement ou provisoirement de l’écrit, dans un espace socio-
institutionnel donné.» Sonegar a função socioinstitucional da escrita seria condená-la ao 
fracasso, por conseguinte enquadrar a linguagem e as tipologias textuais dentro de um 
universo civilizacional é contribuir para a construção do ator social, referido no QECR, 
mais do que um mero falante de PLE, sobretudo num idioma repleto de convenções 
sociolinguísticas para as quais é necessário alertar os aprendentes. Tal como refere em 
tom humorístico Cassany (2000a: 186), no seu livro La cocina de la escritura, “el nivel 
de formalidad es la sal y la pimienta del escrito”. 
Em resumo, esta atividade de escrita permitiu, através de um guião informativo, que os 
alunos redigissem autonomamente uma carta de resposta a um anúncio de emprego, 
utilizando as formas convencionais de tratamento neste género epistolar; além disso, 
trata-se de uma aprendizagem de grande aplicabilidade. Não esqueçamos que para 
muitos destes alunos, a Língua Portuguesa para além de ter função integrativa no 
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momento atual, também tinha ou viria potencialmente a ter uma função instrumental, 
dada a perspetiva de procura de emprego no mercado de trabalho lusófono, o que 
constitui um apport motivacional. Seja como for, como refere Cassany  (2000a: 13), 
«La vida moderna exige un completo dominio de la escritura. ¿Quién puede sobrevivir 
en este mundo tecnificado, burocrático, competitivo, alfabetizado y altamente instruido, 
si no sabe redactar instancias, cartas o exámenes?”. 
Na segunda aula da primeira regência (vide Anexo n.º 2), após o repescar das ideias 
principais da aula anterior, foi solicitada aos alunos a observação do vídeo Looking for a 
Job e subsequentemente com a participação oral dirigida dos alunos acerca do tema e 
objetivos do vídeo, confirmamos tratar-se de um original Curriculum Vitae criado por 
Sofia Mesquita e sobre o qual os alunos opinaram oralmente, apresentando aspetos 
positivos e negativos do mesmo, proporcionando-se assim uma interação verbal, quase 
um debate de opiniões, em que cada um em consonância com a sua formação académica 
expunha um parecer mais ou menos favorável face à singularidade do CV. A propósito 
de iniciativas inéditas desta natureza foi lido um artigo da revista Visão - 
”Pst…pst...arranja-me um emprego?”, o que permitiu exercícios de aperfeiçoamento da 
leitura e alargamento do vocabulário, em particular, de expressões idiomáticas usadas 
vulgarmente no nosso quotidiano e cuja compreensão nem sempre é evidente. No 
seguimento da divulgação do CV de Sofia Mesquita, esta foi convocada para oito 
entrevistas e este foi o mote para se falar da importância das entrevistas de emprego na 
obtenção de um emprego e sobre os comportamentos a evitar e a adotar, realizando-se a 
este propósito um curto exercício. Posteriormente, distribuímos aleatoriamente um 
anúncio de emprego por cada aluno, onde estava designada a função de entrevistador ou 
entrevistado; explicitamos os tópicos a desenvolver por cada um, na qualidade de 
entrevistador ou de entrevistado, e que resultaram, no final, numa dramatização da 
entrevista que não deveria exceder os dez minutos. Para tal, foram concedidos dez 
minutos para a preparação individual da entrevista para posterior dramatização, sob a 
orientação da professora. Em grupos de dois, os alunos simularam a entrevista de 
emprego, no tempo concedido e respeitando os tópicos anteriormente apresentados. 
A índole deste último exercício, além da virtude de dinamizar e provocar interação 
comunicacional entre os aprendentes, é um momento privilegiado para avaliar a 
competência comunicativa que, como expõe Iragui (2004: 451) “no es solamente una 
extensión de la competencia lingüística (…) que se refiere al conocimiento de 
  45 
 
determinadas reglas mientras que la competencia comunicativa incluye además la 
habilidad o la destreza para utilizar esse conocimiento”. Além disso, o mesmo autor 
sublinha o carácter dinâmico da competência comunicativa que depende da negociação 
do significado entre duas ou mais pessoas que partilham o mesmo sistema simbólico, o 
que inclui aspetos como saber modalizar o discurso em função do estatuto do 
interlocutor, conhecer a prática da alternância de turnos em contextos sociais 
específicos. Desta forma, a simulação da entrevista tornou-se um mecanismo para 
avaliar eficazmente este jogo dialético inerente à própria competência comunicativa.  
No que concerne à segunda regência, subordinada ao tema Os Portugueses e as Novas 
Tecnologias, esta foi concebida, tendo por base o nível de proficiência dos alunos 
naquele momento, bem como a intenção de que fosse tendencialmente vocacionada para 
a produção escrita, não desprezando as restantes dimensões, mas dando especial realce e 
enfoque a esta, em particular. 
Dada a atualidade do tema, a pesquisa de materiais centrou-se na imprensa escrita e nos 
meios de comunicação social, resultando numa seleção criteriosa de suportes que 
permitiram o desenvolvimento das várias vertentes do PLE/L2, a saber: competência 
comunicativa, competência gramatical, competência sociolinguística e discursiva, na 
dimensão escrita e falada. 
Assim, estiveram integradas nesta unidade didática atividades de audição ativa, como o 
preenchimento do texto lacunar de uma canção; de compreensão oral, como o 
visionamento/audição de um excerto televisivo de um telejornal; de expressão oral, a 
propósito da exposição de opiniões sobre assuntos da atualidade ou na defesa de pontos 
de vista com os seus pares; de compreensão escrita, como com a interpretação de um 
texto da imprensa onde são expostos argumentos devidamente articulados entre si ou 
com a realização de um teste lúdico sobre a ciberdependência; de conhecimento 
explícito da língua através da realização de exercícios lexicais e de aplicação de 
conectores discursivos em função dos objetivos comunicacionais pretendidos; e de 
expressão escrita, por intermédio da redação de um artigo de opinião. Realce-se que 
houve a preocupação de inserir o tema dos conectores discursivos de forma gradual, de 
maneira a que, inicialmente, houvesse o contacto isolado com os organizadores do 
discurso mais vulgarmente utilizados, associado à compreensão dos seus valores e do 
seu funcionamento, aplicados em unidades frásicas. Numa segunda fase, pretendeu-se 
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que os alunos reconhecessem igualmente a sua importância na construção textual, 
solicitando-se a sua identificação e função dentro da unidade textual. Este crescendo de 
atividades culminou com a atividade de produção de um artigo de opinião, sendo 
exigido explicitamente o emprego dos conectores discursivos estudados. Em síntese, 
partiu-se da frase para o texto, intensificando as exigências e complexidade das 
propostas de trabalho, mas não esquecendo a diversificação das atividades e o perfil dos 
alunos, tentando que estas envolvessem os alunos num contexto de aprendizagem ativa.  
Num cômputo geral, pretende-se que haja um aperfeiçoamento efetivo da competência 
dos alunos na compreensão e utilização dos conectores discursivos, traduzido na 
consciencialização do seu funcionamento linguístico e discursivo e da adequação na 
produção de textos diversificados, de caráter argumentativo. 
Na concretização prática das aulas, na primeira aula (vide Anexo n.º 3), partimos da 
audição atenta da canção – Astronauta, de Gabriel, o pensador – para um exercício 
vocabular, cujo tema foram as novas tecnologias no nosso quotidiano e às quais a letra 
da canção alude de forma pejorativa. Tendo em conta este facto, é solicitada, através da 
participação oral, a criação de um título para a música e respetiva justificação. Partindo 
da alusão à escrita de um e-mail na letra da música, perguntámos aos alunos quais as 
preocupações que têm na escrita de mensagens eletrónicas, se se socorrem 
frequentemente deste meio de comunicação, etc. Posteriormente, foi mostrada uma 
pequena apresentação sobre as suas características que serviu de mote para alguma 
exploração lexical em torno da temática das novas tecnologias e que sustentará a escrita 
de um e-mail formal ao astronauta, descrevendo algumas das suas impressões sobre a 
relação dos portugueses com as novas tecnologias e o impacto nas suas vidas (Qual o 
seu grau de dependência no dia a dia? São recetivos às novas tecnologias ou não? 
Comparativamente com os países de origem, os portugueses usam mais as novas 
tecnologias? Quais?, etc.).  
Partindo de dois versos da canção – “Aqui tem muita gente / mas eu só encontro 
solidão” – chamámos a atenção para a ideia de contraste/oposição conseguida através 
do uso do conector discursivo “MAS”. Foi igualmente esclarecida a função dos 
articuladores de discurso/ conectores discursivos na construção de um texto / de um 
raciocínio. Seguidamente foram explicitados os valores dos diferentes conectores 
discursivos, salientando a sua importância na construção textual e tendo por base uma 
  47 
 
ficha informativa, que serviu de apoio à resolução dos exercícios propostos nas fichas 
de trabalho sobre os conectores discursivos. 
A segunda aula (vide Anexo n.º 4) iniciou-se com o teste lúdico – É ciberdependente? - 
do qual foi feita a leitura em voz alta de cada uma das perguntas e respetivas 
alternativas de resposta, as quais os alunos foram escolhendo em consonância com o seu 
perfil de utilização das novas tecnologias. No final, alguns alunos leram a descrição do 
seu perfil e manifestaram a sua concordância ou discordância em relação aos resultados 
obtidos. Posteriormente foi lido o artigo ”LIGADOS OU VICIADOS?”, sublinhando o 
vocabulário desconhecido e resolvida uma ficha de trabalho da qual constavam um 
exercício sobre os estrangeirismos utilizados nesta área e a nomenclatura 
correspondente em Português e questões sobre a compreensão textual. 
Como destaca Cassany & Comas (2004: 933), “es recomendable ofrecer al aprendiz el 
input o caudal lingüístico necesario que permita evitar que las lagunas en el 
conocimiento de la L2 bloqueen la composición, además de organizar las tareas de 
escritura de forma que faciliten el desarrollo de los procesos cognitivos. En concreto, 
resulta útil: a) proponer actividades específicas para desarollar el dominio de la L2 en el 
ámbito temático y discursivo en que se va a escribir, antes de la composición o durante 
la planificación (leer modelos de textos, trabajar el léxico y la fraseología específicos 
del tema, etcétera); b) suministrar al aprendiz la información lingüistíca (vocabulario, 
regla gramatical, etc.) que necesite en el momento que lo necesite durante la 
composición (...)”, ou seja, ao programar as unidades facultando textos sobre as áreas 
temáticas em estudo, bem como exercícios de enriquecimento vocabular e exercícios 
gramticais que sejam o suporte para construções frásicas complexas e também o garante 
da coesão e coerência textuais, como fizemos nesta unidade didática e na anterior,  
pretendíamos facultar o referido input para que a redação de textos escritos, fosse de 
que tipologia fosse, não constituísse um óbice ao sucesso dos alunos. 
Partindo deste trabalho propedêutico que foi ainda alicerçado com o visionamento de 
um excerto do jornal televisivo sobre despedimentos por causa do Facebook, seguido de 
um debate oral sobre benefícios e malefícios / vantagens e inconvenientes desta rede 
social, solicitamos a redação de um artigo de opinião sobre o Facebook. 
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A terceira unidade didática, no âmbito do tema Os Portugueses ao Espelho, foi 
concebida, tendo por base o nível de proficiência dos alunos da turma do segundo 
semestre, bem como a intenção de que fosse tendencialmente vocacionada para a 
produção escrita, não desprezando as restantes dimensões, mas dando especial realce e 
enfoque a esta, em particular. 
Dada a temática, a seleção de materiais desenvolveu-se a partir da pesquisa de textos de 
autores portugueses e estrangeiros cujas obras abordassem o tema da portugalidade / 
dos portugueses, bem como de materiais audiovisuais que, de alguma forma, se 
relacionassem com aspetos da vida portuguesa. Evidentemente, na conceção de todos os 
materiais didáticos foram tidas em conta as várias vertentes do PLE/L2, a saber: 
competência comunicativa, competência gramatical, competência sociolinguística e 
discursiva, nas dimensões escrita e falada. 
Assim, estão integradas nesta unidade didática atividades de audição ativa, como o 
preenchimento da letra lacunar de uma canção; de compreensão oral, como o 
visionamento/audição de um excerto de um programa humorístico sobre a burocracia, 
em Portugal; de expressão oral, a propósito da apresentação de opiniões sobre 
experiências pessoais, contrapondo com a realidade dos países de origem, numa 
perspetiva intercultural; de compreensão escrita, como com a interpretação de textos 
sobre questões relacionadas com a identidade portuguesa; de conhecimento explícito da 
língua através da realização de exercícios sobre os pronomes relativos; e de expressão 
escrita, por intermédio da redação de uma carta de reclamação e folha de um livro de 
reclamações.  
É de destacar que os textos escolhidos permitem conhecer algumas das dimensões 
civilizacionais da identidade portuguesa. Deste modo, o primeiro texto possibilita o 
conhecimento associado à escolha dos nomes próprios e à origem dos nomes de família 
que fazem parte de tradições seculares e que refletem também a portugalidade, 
nomeadamente o caráter religioso do país, por exemplo. O segundo texto apresenta-nos 
uma perspetiva sobre a burocracia portuguesa, do ponto de vista de um estrangeiro. Esta 
característica é também retratada (parodiada, na verdade) no sketch humorístico de um 
programa português, o que vem corroborar esta particularidade como sendo portuguesa.  
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Além disso, os itens gramaticais selecionados, isto é, os pronomes relativos, têm em 
vista a melhoria da expressão escrita, contribuindo para a construção de frases 
complexas que, em última análise, desembocarão em textos escritos como é o caso da 
carta de reclamação, também prevista nesta unidade. Acrescentou-se ainda, sob a forma 
de trabalho de casa, o preenchimento duma folha do livro de reclamações, uma vez que 
se trata de um documento oficial, presente em todos os estabelecimentos públicos e 
privados, de que os alunos deverão ter conhecimento por ser um mecanismo de defesa 
dos seus direitos enquanto cidadãos. 
Num cômputo geral, pretendeu-se que os alunos tivessem acesso a mais alguns dados 
civilizacionais sobre Portugal e os portugueses, bem como a um aperfeiçoamento da sua 
competência na utilização dos pronomes relativos inseridos em textos de tipologias 
diversas com a adequação formal e linguística que cada um exige. 
Assim, na primeira aula da terceira regência (vide Anexo n.º 5), após algumas atividades 
de pré-leitura que incluíram uma Banda Desenhada e um poema, de Alexandre O’Neill, 
foi lido o texto “O Top dos Nomes”. Após o esclarecimento de algum vocabulário, os 
alunos começaram por responder ao questionário de escolha múltipla e verdadeiro/falso, 
a que se sucedeu imediatamente a correção; seguidamente, os alunos responderam às 
questões de interpretação e fez-se a respetiva correção; por último, os alunos resolveram 
as questões relativas à regência verbal. Partindo da frase - “temos de viver com o nome 
que nos deram” – chamámos a atenção para a utilização do pronome relativo “que”, 
sendo igualmente esclarecida a função dos pronomes relativos na construção de uma 
frase e explicitados os diferentes pronomes relativos, salientando a sua importância na 
construção frásica e tendo por base uma ficha informativa que serviu de apoio para a 
resolução dos exercícios subsequentes sobre este conteúdo gramatical. Para finalizar a 
aula, após a audição da canção “Maria Albertina”, os alunos completaram a letra da 
composição apresentada sob a forma de texto lacunar, que serviu de apoio a um diálogo 
intercultural sobre as tradições relativas à escolha dos nomes próprios nos países de 
origem dos alunos; sobre a origem dos apelidos, etc. 
Na segunda aula (vide Anexo n.º 6), estava previsto que os alunos visionassem um 
excerto do programa humorístico “Estado de Graça”, a partir do qual os alunos 
refeririam o aspeto tipicamente português parodiado no sketch humorístico e 
responderiam oralmente a algumas questões sobre o vídeo, o que acabou por não ter 
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lugar devido a problemas técnicos, pelo que este momento foi substituído por um outro 
em que os alunos apresentaram episódios vividos na primeira pessoa em que tivessem 
sido vítimas da burocracia, estabelecendo uma visão comparativa em relação aos seus 
países de origem. Tratou-se de uma estratégia de recurso para introduzir o texto de 
Gerrit Komrij sobre a burocracia portuguesa, a propósito do qual responderam a um 
questionário de compreensão do texto, estabelecendo uma conexão com a tira de BD – 
A síndrome do funcionário público – o que levou a que os alunos exprimissem a sua 
opinião sobre os serviços públicos em Portugal e no seu país, havendo lugar para 
alguma insatisfação, o que suscitou a apresentação do testemunho de um aluno que já 
tinha feito uma reclamação do serviço do Metro do Porto. Na sua sequência, surgiram 
espontaneamente outros depoimentos com alguns traços de interculturalidade, pelo 
facto de terem sido alvo de comparações com experiências (dis)semelhantes que tinham 
ocorrido nos países de origem. Aproveitando estas experiências, foram exploradas as 
várias modalidades de o fazer: por carta ou no próprio livro de reclamações. Tendo por 
guia uma ficha informativa com um modelo de carta de reclamação, foram analisadas as 
suas partes constitutivas, o registo de língua utilizado e realçou-se a objetividade e 
clareza da exposição, cujo pendor é marcadamente argumentativo. Seguidamente, os 
aprendentes foram convidados à redação de uma carta desta tipologia a ser enviada a 
um serviço público, expondo as consequências que a falta de profissionalismo da 
funcionária (em alusão à tira de BD) teve na vida do utente. Pretendia-se com este 
exercício não só a aplicação dos conhecimentos estruturais sobre este tipo de 
documento epistolar, como também apelar à capacidade de explanação de argumentos 
de forma articulada e coesa, recorrendo nomeadamente a articuladores de discurso. 
Como trabalho de casa, os alunos preencheram a folha de reclamação (livro de 
reclamações) disponível em qualquer estabelecimento. 
Desta forma, o input proveio de um modelo apresentado através do qual os discentes 
poderiam estabelecer um estudo comparativo com outros textos epistolares para 
construção da sua própria carta. Como refere Reuter (2000: 122), a análise de textos 
permite chegar às suas regularidades, o que servirá de ponte entre a leitura e a escrita, 
permitindo a construção de uma imagem mais esclarecida do produto final objetivado e 
constituindo uma orientação para conduzir as fases de planificação, textualização e 
revisão. 
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Sophie Moirand (1979: 147), a propósito da gramática na aprendizagem da produção 
escrita, refere que o ideal é que os aprendentes interiorizem os modelos necessários às 
suas produções, refletindo com eles sobre o funcionamento da língua por meio de 
documentos escritos autênticos. Trata-se, pois, de um método indutivo, ao qual se 
acrescenta o emprego sistemático da paráfrase e da reflexão em grupo, ou seja, 
estudam-se documentos escritos autênticos para depois produzir e analisam-se as 
próprias produções escritas para retificar os erros. No fundo, pretende-se que os alunos 
descubram a regra a partir de um corpus específico e a partir daí a apliquem em novos 
contextos. 
 
2. Reflexão crítica sobre a prática letiva  
 
O facto de esta formação se enquadrar no contexto de uma investigação-ação, tornou-a 
muitíssimo mais frutuosa, porque, à semelhança do que deve suceder com a didática da 
escrita, a tónica incidiu no processo e não no produto. Macaire (2007: 94) enfatiza a 
adequação desta metodologia à formação de professores, ao referir que “ la recherche-
action semble particulièrement appropriée pour un bon nombre d’objets de la didactique 
des langues.” 
Nesta ótica, está subjacente a ideia de um método de intervenção recursivo que envolve 
todos os sujeitos implicados, embora com diferentes incumbências, num objetivo 
comum que visa a modificação e sobretudo a evolução de posicionamentos no interior 
do processo complexo de ensino/aprendizagem dos professores estagiários, tornando-os 
conscientes das suas práticas, com os seus pontos fortes e fracos. Macaire sistematiza 
estes pressupostos ao afirmar que (2007: 97) «la finalité de la recherche-action est 
d’intervenir sur les pratiques non pas exclusivement pour les modifier, mais afin de les 
rendre conscientes et les faire analyser et comprendre. Le changement n’est pas ici une 
révolution, il relève plutôt d’une évolution.» Acresce ainda o caso de as línguas, ao 
serem práticas sociais e escolares, se compatibilizarem naturalmente com uma 
investigação nestes moldes por permitir a observação e ensino prático em contexto 
institucional e formativo, tornando, pois, a referida metodologia numa mais-valia 
incontestável. 
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Assim, todo o nosso processo formativo, ao longo deste ano letivo, pautou-se por uma 
supervisão atenta de todas as fases processuais na elaboração das diferentes unidades 
didáticas por parte do Orientador, havendo lugar para momentos opinativos antes e 
depois da concretização prática das mesmas que serviram de catalisador para constantes 
reformulações e para uma busca incessante de informação que sustentasse a nossa 
prática letiva. Neste sentido, foi um processo colaborativo, recursivo e de reajustamento 
constante tendo em conta um público específico, cujo objeto de aprendizagem é também 
ele singular, por não se tratar do Português Língua Materna, à qual nós, por inerência à 
nossa prática profissional anterior, estamos habituada. Aliás, uma das principais 
dificuldades por nós sentida foi o destrinçar das duas dimensões: PLM e PLE/PL2. Este 
desajuste verificou-se inúmeras vezes, mas, particularmente, nas primeiras aulas, 
quando utilizamos um registo de língua desadequado pelo seu grau de dificuldade ou 
tecnicidade quer em documentos escritos, quer na oralidade. Decorrente desta 
dificuldade, surgiu também a insegurança e hesitação na escolha de materiais que se 
coadunassem com o nível de proficiência dos alunos. Por esse motivo, foram 
fundamentais as aulas por nós observadas e ministradas pelo Orientador, para termos a 
concreta noção das competências subjacentes a um falante enquadrado no nível B, 
todavia cientes da heterogeneidade inevitável de uma turma com alunos das mais 
diversas nacionalidades e línguas maternas. 
Na execução experimental das aulas propriamente ditas, registaram-se, por vezes, falhas 
associadas a uma excessiva rigidez face à planificação, em prejuízo de um 
desenvolvimento da aula mais fluido e consentâneo com as necessidades dos alunos. 
Em termos comparativos, creio poder afirmar-se ter havido uma progressão 
considerável neste aspeto, pelo que, nas aulas da terceira regência, fomos até capazes de 
contornar alguns contratempos técnicos sem perda da coesão do que havia sido 
previamente estruturado e de ajustar estratégias em função das incidências do momento. 
No que concerne ao desenvolvimento da competência de expressão escrita, estamos 
consciente de que o trabalho realizado foi absolutamente embrionário, tendo 
contribuído, no entanto, para compreendermos a importância fundamental da escrita 
recursiva, associada a exigências comunicativas e pragmáticas, num contexto de 
PLE/L2. Tentamos desenvolver a competência de produção escrita baseando-nos na 
interação comunicativa e no quadro duma perspetiva sociocultural, partindo da ideia de 
que a linguagem e o pensamento têm uma origem social e cultural e, por isso, se deve 
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incrementá-la devidamente contextualizada e sustentada por um input prévio que 
permita ao aluno atingir com sucesso o produto final. Indiscutivelmente, apesar de ter 
havido uma preocupação de fasear as atividades no sentido de ir progredindo de tarefas 
simples para outras de maior complexidade, não conseguimos assessorar efetivamente 
todos os processos de composição dos alunos, por contingências diversas, como a falta 
de tempo, por exemplo, devido a uma planificação que talvez devesse ter consagrado 
mais tempo à concretização de atividades desta natureza. 
Em síntese, ao longo deste ano letivo, usufruímos da possibilidade de (re)questionar as 
nossas opções metodológicas em termos de ensino, redirecionado-as para um objeto de 
aprendizagem novo, na medida em que se trata de uma língua estrangeira. Além disso, e 
por isso mesmo, permitiu-nos problematizar os nossos próprios conhecimentos e a 
forma de os abordar numa aula de LE/L2 com a vantagem da supervisão como 
promotora de atitudes reflexivas. Assim, foi possível (Pulido, 2012: 289) “ofrecer 
condiciones que propicien la indagación, el debate y la asociación pertinente de los 
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O relatório ora apresentado surgiu no contexto de uma prática de ensino supervisionada, 
integrada no Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre em Português Língua 
Segunda / Língua Estrangeira. 
O objetivo aglutinador que foi privilegiado nas três regências foi promover estratégias 
adequadas ao desenvolvimento da expressão escrita, um domínio que, pela 
complexidade dos mecanismos envolvidos, tem sido território de muitas investigações 
em diferentes quadrantes, nas últimas décadas, razão pela qual a literatura revista se 
insere em diferentes disciplinas do saber. Porém, ainda que sob pontos de vista diversos, 
confluem, na generalidade, para a conceção da escrita como uma atividade cognitiva 
extremamente exigente e não linear, aliada ao pressuposto de que a recursividade é 
indispensável à competência de expressão escrita. Se este é o denominador comum, o 
papel do professor deve ser o de assessorar todo o processo, garantindo o 
acompanhamento necessário para que o ato de escrever não caia num impasse e seja 
fator de desmotivação. Nas nossas práticas letivas, houve essa preocupação e pudemos 
observar, mesmo que de forma incipiente pelo número reduzido de aulas ministradas, a 
importância destes procedimentos. É de realçar igualmente o caráter redutor de um 
ensino-aprendizagem que somente contemple a correção linguística dos enunciados 
produzidos, sonegando a importância de outras competências como a sociocultural e 
discursiva. Por isso, a expressão escrita solicitada materializou-se enquadrada, ainda 
que artificialmente, num contexto de produção devidamente planificado, tornando-a 
também um ato comunicativo, pragmático e cultural. Há que não esquecer que o QECR 
preconiza o falante como um ator social, logo alguém capaz de utilizar a língua 
estrangeira na interação cultural; por isso, o desenvolvimento da capacidade de escrita 
deve promover concomitantemente a consciencialização de que se trata de um ato 
sociocultural. Portanto, a competência textual não se restringe ao controlo da 
gramaticalidade ou agramaticalidade de uma sucessão de frases; ela envolve 
obrigatoriamente conhecimentos contextuais, discursivos e socioculturais. 
Na sequência da revisão bibliográfica considerada pertinente para este trabalho, foram 
arquitetadas e operacionalizadas as unidades didáticas. A comunhão entre a dimensão 
teórica e subsequente aplicação no que aos processos de escrita se refere, facultou-nos a 
possibilidade de tirar algumas conclusões, apesar de continuarmos ciente da 
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unilateralidade desta visão num universo experimental muito reduzido. Deste modo, 
concluímos que quanto mais enriquecedor for o enquadramento contextual prévio das 
atividades de escrita, melhor será a resposta dos alunos, em termos de adequação à 
situação específica e à sua intencionalidade sob o ponto de vista comunicacional. A 
apresentação preliminar de documentos orais ou escritos (independentemente da 
natureza do suporte material em que tenham sido apresentados) no âmbito de 
determinada temática, por exemplo, permitiu a reflexão individual e conjunta numa 
perspetiva, muitas vezes, intercultural; a tomada de posição ou assunção de um ponto de 
vista relativamente a um assunto; a tomada de consciência de códigos sociais e culturais 
vigentes numa determinada sociedade; etc. Consequentemente, aquando da produção 
escrita, o aluno já se encontrava imerso no tema, o que tornou o processo mais eficaz e 
quase uma consequência natural de todo um trabalho propedêutico. Além disso, este 
input, ao não ser realizado de forma expositiva e desenquadrada, mas como um 
processo progressivo, participativo e colaborativo, devidamente orientado, contribuiu, a 
nosso ver, para a concretização bem sucedida das atividades de expressão escrita que 
foram propostas aos discentes. Um outro contributo que não será de descurar foi o facto 
de ter havido a preocupação de direcionar o desenvolvimento das aulas para que fosse 
consentâneo com os interesses e necessidades dos alunos, associando o critério da 
atualidade. Segundo as fontes consultadas, este é um pressuposto essencial ao ato de 
escrita, porque constitui um apport motivacional e, por conseguinte, encontra-se 
contemplado em variadíssimos modelos didáticos de escrita. 
Assinalamos, com pesar, o facto de esta assessoria da escrita (porque concebida 
enquanto processo) ser muito limitada temporalmente, não permitindo a aplicação de 
outro tipo de recursos que, numa sociedade altamente tecnológica e informatizada, 
poderiam ser potenciadoras do gosto, para além da necessidade, do ato de escrever. 
Referimo-nos, a título de exemplo, dos wikis aplicados às práticas pedagógicas. Como 
refere Júnior & Coutinho (2008: 338), “as aplicações dos wikis para as práticas 
educativas podem situar-se a diversos níveis. A primeira delas está no estímulo à 
escrita, competência muito valorizada nos currículos escolares dos mais diversos níveis 
de ensino e para as diferentes áreas disciplinares.” 
Enfatizamos, por último, a ideia asseverada por Cassany (2000a: 237) de que “no hay 
brebajes mágicos ni recetas instantáneas para escribir. No se puede pasar, de la noche al 
día, de la vacilación de un aprendiz a la confianza del experto, de la ingenuidad a la 
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madurez. Ningún catecismo puede sustituir el entrenamiento que impone la redacción: 
un poso amplio de lecturas, técnica y pasión a partes iguales, dedicación inagotable, la 
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Anexo n.º 4 
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Anexo n.º 5 
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Anexo n.º 6 
Materiais da segunda aula, terceira regência 
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